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Vereador DAIKromsmVANO 

PROJETO DE LEI N2  °1-PL  
01-0502/2008  

Denomina "Praça Orlando Basilio (NACA)", o 
logradouro público inominado, situado entre 
a avenida Leonardo Da Vinci e rua 
Engenheiro Edson de Toledo no bairro de 
Jabaquara. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO decreta: 

Art. 1 2  - Denomina Praça Orlando Basilio (NACA), 
inominado, situado entre a av. Leonardo Da Vinci e rua 
Toledo no bairro de Jabaquara. 
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°6 400
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o lógracrôyto público / 
Lf  

Engenhèlro , gq.on de ief 

Art. 22  - As despesas decorrentes da  execução desta lei,  correrão por conta de 
dotações orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário;  

Art. 32  - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  

DALTON  SILVANO  
Vereador 

Viaduto Jacarei,  100— 11 0  - 'M 3396-4306 — E-mail: daltonsilvano@camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL E 

Fc , !ha n" _ 

JUSTIF1CATIVA 

ORLANDO BASÍLIO nasceu em 30 de Novembro de 1939 e 
faleceu em 30 de Setembro de 2003. Um dos moradores mais antigos e 
carismáticos do bairro da Vila Guarani, "NACA" como era conhecido, foi jogador 
de futebol profissional na década de 60 pela Portuguesa de Desportos e residiu 
na rua Maracá, nQ 112 por mais de 50 anos. 

Ao encerrar a carreira futebolística, "NACA" juntamente com a 
esposa, a professora Lucinete Pereira Basilio, montaram uma escola de 
datilografia conhecida como "Escola de Datilografia Nova América" onde, por 
mais de 30 anos, concederam bolsas de estudos aos jovens menos 
afortunados que, hoje, lembram com carinho e respeito daqueles que os 
acolheram e ajudaram a escrever a história do bairro. 

Em 1982, a fatalidade da morte levou a professora Lucinete e 
NACA, com dois filhos pequenos à época com 13 anos e 5 anos, teve que 
desempenhar o papel de pai e mãe. 0 exemplo de vida, conduta e retidão de 
NACA fizeram de seus filhos, dois homens dignos do mesmo respeito e apreço 
que teve o pai. 

Por isso, e muito mais, este vereador e os moradores do bairro 
da Vila Guarani, desejam fazer esta homenagem a esse homem que nos 
deixou muitas saudades, mas principalmente exemplos. 

DALTON S LVAN 
Verea or 

Viaduto Jacarei,  100— 11e-. M' 3396-4306 — E-mail: daltonsilvano@camara.sp.gov.br  
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REPÚBLICA FEDERATIVA  EX)  BRASIL  
OFICIAL DE REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS DO 

2.°  SUBDISTRITO - LIBERDADE 
COMARCA DE SÃO PAULO - ESTADO DE SÃO-PAULO-- 
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: , bitos, sob o ni...mer° 146683, conforme decarac..4o ng U25q413F:EN 

pedida 	pelo Serviço 	Funerario do Município do Scs Paulo, 

t?ncontra—se o assènto de ORLANDO 	 falecido no dia trinta  dg? 
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no Hospital Paulisteno, ie le subdistrito, do seo 	 CFF ng 

nP 334952-2-SPISP, •utnomo, rlatur•Al 	Paulo - 

nascido no dia 04 de ianeiro de. 193q, residenl.e e domi,:iliado à 

Rua Maraca, ng 112, Vila Guarani, So Paulo, Sr, Lem 	,Pnos deidado 
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Foi deciarante Orlando Pereira 0..ir!Atic%. 	 atest ,,xdo de 
Lebito firmado palo Dr. Pedro Paulo da Silva Moreira. CPM 4E3.912, que 

deu como . causa da morte:: acidente . .vascular ccrebral 	 0 
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sepultamento foi realizado no Cemiter,io Campo Grande, nosta Capital. 

Reoistro feito em dois de nutubro dt.r.,  dois mi! e 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	e5  

do processo n.°  62/ -  5 C 	/  r; 	.1 4/ 	/ 200 	(a) 
Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

213/0t /ob 

Inácio  Veiga  
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise Prévia das Proposituras. 
cledo2 /O$ 

ÂNGELA BQ3UIN ANDREONI 
Secretária  de Apoio Legislativo 
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Folha  0 -?-  
Proc. N°  502, 	;  O  '  

444.4.4—/  

Sebastiana  Á.  Marques 
RF. 51.595 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no site 
www.prefeitura.sp.gov.br/legislação,  a respeito do assunto nada foi localizado. 

São Paulo, 28 de agosto de 2008. 

Daniela Reiko Yoshida 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 239.969 

Efetuada a pesquisa e análise, à  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme designação do Sr. Presidente, de fls. 1. 

SP., 28/08/2008 

Raim14  o Batista 
Procurador Supervisor  d6  Sàor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 106.926 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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E

Folha  n° op 	do 

Processo ri° 9) z, / pg 
Fábio de Castro Palu 
Reg. 11.120 . 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

São Paulo, 15 de setembro de 2008. 

25-  OF-SGP15 
25- 00505/2008 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta  Comissão  de  Constituição, 
Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do Regimento 
Interno, encaminho a Vossa Excelência fotocopia do Projeto de Lei n2  502/08, 
de autoria do Vereador Dalton Silvano, que "Denomina "Praça Orlando Basilio 
(NACA)", o logradouro público inominado, situado entre a Av. Leonardo Da 
Vinci e R. Eng. Edson de Toledo, no bairro do Jabaquara", solicitando que nos 
envie  subsídios  para que a  Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

ANTONIO CAR •S RODRIGUES 
Pr sidente 

Anexo: fotocopias do PL n2  502/08 e do despacho da  comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

SGP15 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
2/

20
08

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 10



DEFIRO 

I/C 

esid 

Sala da Comissão de Constituição, Justiç e Legislação Participativa, 

Presidente da  Comissão  de CoriS 
NT 10 

ição, Justiça e Legislação Participativa 

- Folha n° 1 	0? 

Processo n° So2to8 
Fábio de Castro Paiva 
Reg. 11.120 

d 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO  
Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente: 

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo (CASE/SEHAB) 
pedido de informação, para saber se o logradouro público, mencionado no projeto de 
lei n2  0502/2008 de autoria do Nobre Vereador Dalton Silvano: 

1 9  - É bem público? 

29  - É oficial e possui numero de CADLOG? 

39  - A denominação proposta (Praça Orlando Basilio (NACA)) 
constitui homonímia?  

42  - A descrição e a localização da via no projeto estão corretas e 
são suficientes para a sua perfeita identificação? 

52  - A classificação quanta  ao tipo (Praça) esta correta, tendo em 
vista as disposições do Decreto n9  49.346/08? 

Esclareço que tais informações são  necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n9  0502/08 e saliento a importância 
de se enviar, junto ao ofício  de praxe, cópia da folha deste pedido. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4003 www.camara.sp.gov.br  
1(0502-08 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
2/

20
08

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 11



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° (0 	do t 

Processo n° Soe.,e2 
Fabio de Castro Paiva 
Reg. 11.120 

São Paulo, 18 de setembro de 2008. 

Recebi Oficio SGP-15 n2  505/2008, de 

15/09/2008, solicitando informações acerca do PL 502/2008. 

Anexo: fotocópia  do PL n2  502/2008 e do despacho da  Comissão  solicitante. 

CCJLP 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO  

t ,IIC 79,... 	 rama.. 	. 	 a • 

I. Facra iv' 	 r. , 

t 
Processo n° 5-oz/op 
Fabio de Castro Paiva 	1 

Reg. 11.120 	-- Mi 

São Paulo, 18 de setembro de 2008. 

Recebi Oficio SGP-15 n 2  505/2008, de 

15/09/2008, solicitando informações acerca do PL 502/2008. 

Anexo: fotocópia do PL n2  502/2008 e do despacho da Comissão solicitante. 

CCJLP 

2 3 
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São Paulo, de (9-1.cezeli7tx.) 	de 2008. 
Co 

r,cos e 

• Folhe. n° 12  
GABINETE DO PREFEITO 

J. 	 pi. g 5-02310g C- 
,PrOcesso n° (oc? 
Fáblo de Castro Paiva 
Reg . 11.120 

Ref.: OF-SGP15 nQ 0505/2008 
Processo nQ 2008-0.286.441-0 

15 - DOCREC 
15- 04358/2008 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao oficio epigrafado, em atendimento 

ao pedido de  subsídios apresentado pela  Comissão  de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, encaminho a Vossa Excelência cópia das informações  

fornecidas pelos órgãos competentes desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei 

n2  502/08, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que denomina Praça Orlando 

Basilio (NACA) o logradouro público inominado situado entre a Avenida Leonardo 

Da Vinci e a Rua Engenheiro Edson de Toledo, no bairro de Jabaquara. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração.  

C-Zç  

CLOVIS DE BARROS CARVALHO 
Secretário  do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paul 

JAileidrs 
Resp 502-08 

09 OUT 2008 

PROTOCOLO LEG)SLATIVO 
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PMSP/SF 	CADLOG - CADASTRO DE LOGRADOUROS - PESQUISA DE DADOS 	12/08/08 
.TELA 03,- DADOS DE IDENTIFICACAO DE LOGRADOURO 'Foihe n°eAe-4-"Fir .CODILOG ( 	 ) SQ ( 

%CODLOG - 09943-0 	DENOMINACAO - PC BR 	DE JAPURA 
FOLHA MOC 	14-G 	QUADRIC.  MOO  B4 CEP 04313 - 170 	IReg.  11 . 120  
PTO INICIAL DENOM.- R 	 BOTELHO 	 Dt 	529-7 

IND.OR.- B COD.BCO NOM.- 0000000 SETOR/QUADRA - 310-027 	TIPO C 
QUANTIDADE DE LOTES - 	66 	 CANCELAMENTO EM 
SITUACAO DA DENOMINACAO - OFICIAL 	SITUACAO DO LEITO - FISICA E LEGAL R 

LEGISLACAO 	QUALIFICACAO 	 NUMERO TIPO 	 DATA QT OBS 
OFICIALIZ.DE  DENOMINACAO 	 5337 DECRETO 	62 	ATIVO 
OFIC.LEITO E DENOMINACAO 	 15635 DECRETO 	79 	ATIVO 

DENOMINACOES ANTERIORES 	 COD.SEQ 	VALIDA ATE 
R 
	

BOTELHO 	 027 	 02/03/62 
PC 
	

DO OURO 	 019 	 02/03/62 

CODLOG A 
PESQUISAR 

AVANCO/RETORNO ( = 
SAGEM - TELA(  

[6751—Al 
c ("mn A 

2008 - 	6 
Dantiõia e.P. i-4rijws item "Scracs 

ige  

NOME ( 	 13 
Pronáfo rr 5-oz (08 1  
Fábio de Castro F.  iva 
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processo  Sozlo? 
Fábio de Castro Fera 
Reg. 1t120 

15/08/08 

■ 
• Luzenilda Sántana 

• AGPP 
iôde Campos 

2008 - O. 28 6. 4 4 1 - O 
us dos salseos 

ATI. 
94 

(Daraii5ia e.. 
Arr  

•• ( % !¡-.1 
( 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Secretaria Municipal de Finanças 

Cadastro de Logradouros — DIMAP 3 

Do memorando ATL 1101/08 	em 15/8/08  

Anàlise do PL n°: 502/08 

DIMAP-3 
Sr. Assistente Técnico 

rd-05 P .12] 

Após anAlige do presente Projeto de Lei, temos as seguintes consideraçôes: 
0 logradouro mencionado, já  se encontra oficializado através dos Decretos 5337 de 
02/03/62 e 15.635 de 18/01/79, print sob fis. 05. 

SGM/ATL 
Sra. Assessora Especial 

Pela acima exposto sugerimos o veto ao presente Projets de lei. 
• 

em 15/08/08 

D io Figueira 
Ase tente Técnico 
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0037-6 88 PREDIAL 
0038-4 95 PREDIAL 
0039-2 88 PREDIAL 
0048-1 02 PREDIAL 
0063-5 99 PREDIAL 
0064-3 88 PREDIAL 

IMMUMMO310-044 A 0129-6 95 PREDIAL 
'0130-1 95 PREDIAL 
."421145-8 00 PREDIAL 
•..0146-6 01 PREDIAL 
's0147-4 02 PREDIAL 

0207-1 99 PREDIAL 

PMSP/SF 	CADLOG - CADASTRO DE LOGRADOUROS - PESQUISA DE DADOS 	08/09/08 TELA 11 - DADOS DE LOTES POR FACE OU QUADRA OU LOGRADOURO 	 PAG 	7 CODLOG ( 	) SQ ( 	 ) 	NOME ( ) 

ANOS SEGUINTES CODLOG SIT S O SIT LOTE EX INCIDENCIA 	FASE . INCIDENCIA 	FASE Q943-0 A 310-043 A 0026-0 88 PREDIAL 	ATIVO ' PREDIAL 	ATIVO 
,!i
r, 	 0035-1 03 PREDIAL 	ATIVO 	PREDIAL 	ATIVO !.  

ATIVO 	PREDIAL 	ATIVO 
ATIVO 	PREDIAL 	ATIVO 
ATIVO 	PREDIAL 	ATIVO 
ATIVO 	PREDIAL 	ATIVO 
ATIVO . PREDIAL 	ATIVO 
ATIVO . PREDIAL 	ATIVO 
CANCELADO PREDIAL 	CANCELADO 
ATIVO 	PREDIAL 	ATIVO 
ATIVO 	PREDIAL 	ATIVO 
ATIVO 	PREDIAL 	ATIVO 
ATIVO 	PREDIAL 	ATIVO 
CANCELADO PREDIAL 	CANCELADO 

QTDE 
LOTE 

, 	 ■• 

tr.

\ 

1.. 	• 
• 

• e. 

, 

e 
••••e".4 

>) 
e' 

QTDE 
LOTE 

- 	• 

• PMSP/SF 	CADLOG - CADASTRO DE LOGRADOUROS - PESQUISA DE'DADOS 	08/09/08 '''''-" 	ig 
CODLOO ( 	) SQ ( 	 ) 	NOME ( 	 y Processo n° sc.? /0? 

,,-F(ibio de Castro  Pava  
ANOS SEGUINTES 	etTpg R 

7ELA 11 - DADOS DE LOTES POR FACE OU QUADRA OU LOGRADOURO 	 PAG 	5 

CODLOG SIT S Q SIT LOTE EX INCIDENCIA 	FASE 
09943-0 A 310-027 A 0098-9 97 PREDIAL 	ATIVO 
09943-0 A 310-028 A 0122-1 88 PREDIAL 

0123-8 01 PREDIAL 
0135-1 01 PREDIAL 
0155-6 90 PREDIAL 
0156-4 01 PREDIAL 
0157-2 88 PREDIAL 
0158-0 90 PREDIAL 
0159-9 88 PREDIAL 

OndepallA 310-029 A 0048-1 88 PREDIAL 
09943-0 A 310-037 A 0036-2 01 PREDIAL 

0039-7 93 PREDIAL 
0044-3 88 PREDIAL 
0047-8 90 PREDIAL 

ATIVO 	PREDIAL 
ATIVO 	PREDIAL 
ATIVO 	PREDIAL 
ATIVO 	PREDIAL 
ATIVO 	PREDIAL 	ATIVO 
ATIVO 	PREDIAL 	ATIVO 
ATIVO 	PREDIAL 	ATIVO 
ATIVO 	PREDIAL 	ATIVO 
ATIVO 	PREDIAL 	ATIVO 
ATIVO 	PREDIAL 	ATIVO 
ATIVO 	PREDIAL 	ATIVO 
ATIVO 	PREDIAL 	ATIVO 
ATIVO 	PREDIAL 	ATIVO 

eg.11.120 INCIDENCIA 	FASE 
PREDIAL 	ATIVO 

ATIVO 
ATIVO ins PC1  
ATIVO 	

.•• 1100/2-er 	 

PMSP/SF, 	CADLOG - CADASTRO DE LOGRADOUROS - PESQUISA DE DADOS 	08/09/08 
TELA 11 - DADOS DE LOTES POR FACE OU QUADRA OU LOGRADOURO 	 PAG 	8 
CODLOG ( 	) SQ ( 	 NOME ( 

CODLOG SIT S O SIT LOTE EX INCIDENCIA 	FASE 

	

eggellae310-044 >46208-1 97 PREDIAL 	ATIVO 

	

"'0209-8 97 PREDIAL 	ATIVO 

	

.s. ".0210-1 02 PREDIAL 	ATIVO 

	

'-.021.1-1 97 PREDIAL 	ATIVO 

	

."-0212-8 03 PREDIAL 	ATIVO 

	

*"..0213-6 97 PREDIAL 	ATIVO 

	

N0214-4 98 PREDIAL 	ATIVO 

	

‘0215-2 97 PREDIAL 	ATIVO 

	

.''-0216-0 97 PREDIAL 	ATIVO 

	

."-.0217-9 97 PREDIAL 	ATIVO 

	

s",,0218-7 97 PREDIAL 	ATIVO 

	

■.0219-5 03 PREDIAL 	ATIVO 

	

.4"0220-9 97 PREDIAL 	ATIVO 

	

..\0221-7 97 PREDIAL 	ATIVO 

ANOS SEGUINTES 
INCIDENCIA 	FASE 

PREDIAL 	ATIVO 
PREDIAL 	ATIVO 
PREDIAL 
PREDIAL 
PREDIAL 
PREDIAL 
PREDIAL 
PREDIAL 
PREDIAL 
PREDIAL 
PREDIAL 
PREDIAL 
PREDIAL 
PREDIAL 

ATIVO 
ATIVO/ 
ATIV6 
ATIVO 
)ATIVO 
0611V0 
ATIVO 
ATIVO 
ATIVO 
ATIVO 
ATIVO 
ATIVO 

•I• 

PMSP/SF 	CADLOG - CADASTRO DE LOGRADOUROS - PESQUISA DE DADOS 	08/09/08 

TELA 11 - DADOS DE LOTES POR FACE OU QUADRA OU LOGRADOURO 	 PAG 	9 FIM 

COO  LOG  ( 	) SQ ( 	 NOME ( 

QTDE 
LOTE CODLOG SIT S Q SIT LOTE EX INCIDENCIA 	FASE 

	

MMEIMIA 310-044 0222-5 97 PREDIAL 	ATIVO 

	

23-3 97 PREDIAL 	ATIVO 

	

%"-.0224-1 97 PREDIAL 	ATIVO 

	

s \0225-1 02 PREDIAL 	ATIVO 

	

.■0226-8 03 PREDIAL 	ATIVO 

	

..›0227-6 97 PREDIAL 	ATIVO 

	

■0228-4 97 PREDIAL 	ATIVO 

	

‘ ,..0229-2 97 PREDIAL 	ATIVO 

	

."--..0230-6 01 PREDIAL 	ATIVO 

	

.4■0231-4 97 PREDIAL 	ATIVO 

	

.. -*0232-2 02 PREDIAL 	ATIVO 

	

..."%,0233-0 02 PREDIAL 	ATIVO 

	

.%"-.0234-9 97 PREDIAL 	ATIVO 

ANOS SEGUINTES 
INCIDENCIA 	FASE 

	

PREDIAL 	ATIVO 

	

PREDIAL 	ATIVO 

	

PREDIAL 
	

ATIVO 

	

PREDIAL 
	

ATIVO 

	

PREDIAL 
	

ATIVO 

	

PREDIAL 
	

ATIVO 

	

PREDIAL 
	

ATIVO 

	

PREDIAL 
	

ATIVO 

	

PREDIAL 
	

ATIVO 

	

PREDIAL 
	

ATIVO 

	

PREDIAL 
	

ATIVO 

	

PREDIAL 
	

ATIVO 

	

PREDIAL 
	

ATIVO 
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do rcrev,..o..-0-eiree' 

1' Processo n° soz(os 
Fábio de Castro va z OR - 0 

PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE S Feirill  20 	
% 	... 	- - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

Iloof 2szeD 8  em 09/09/2008 . (a) 

) 
fl i  

folha de  informação  

• ..1.1 
6 	•:. L, 

:Án4f.,,:: ("fils st74.-irtos  - 

;e! 

S.G.M. - A.T.L. 

Sr(a) Assessor(a) Chefe 

SolenGe Ap. A. R. SOar°. 
A. G. P. 

CASE 

INFORMAÇÕES SOBRE 0 P.L. 502/ 2.008 MEMO A.T.L.: 1.100 / 2.008 VEREADOR: DALTON SILVANO 

,71-1j DADOS SOBRE 0 LEITO DO LOGRADOURO: 

SOFICIAL: SIM 	 LEGISLAÇÃO: DECRETO W / ANO: 15.635 / 1.979 

B) DADOS SOBRE A DENOMINAÇÃO ATUAL: 

NOME ATUAL: PC 	 BR DE JAPURA 	 CODLOG: 09943-0 

DENOMINAÇÃO OFICIAL: SIM LEGISLAÇÃO: DECRETO N°/ANO: 5.337 / 1.962 

HOMONÍMIA: NÃO 	 LOGR. CODLOG: - 

C) DADOS SOBRE 0 NOME PROPOSTO: 

NOME PROPOSTO: PC ORLANDO BASiLIO (NACA) 

HOMONÍMIA: NÃO 	 LOGR. CODLOG: - 

D) DADOS TÉCNICOS: 

SUFICIENTES, CARACTERIZAÇÃO INCORRETA 

E) OBSERVAÇÃO: 
TRATA-SE DE ALTERAÇÃO NÃO PREVISTA NA LEI °  14.454/07. 0 ESPAÇO LIVRE DESCRITO NO PL. FAZ 
PARTE DA PRAÇA BARÃO DE JAPURÁ COM LANÇAMENTOS FISCAIS VOLTADOS PARA ELE. ANEXAMOS EM 
FOHAS RETRO  CÓPIA  DOS LANÇAMENTOS, QUADRAS FISCAIS E SETOR FISCAL. 

9/9/ 08 

ONIO CINTRA 
DIRETOR DE DIVISÃO TÉCNICA - SUBST. 

CASE -4  / SEHAB aRECEB IDO  HOJE 
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• 6Ïà-rn:)----- 	. ZO 

Processo n° SoZ (08 
Fábio  de Castro P iva 
Reg. 11.120 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO 
SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO 

DEPARTAMENTO DO CADASTRO SETORIAL 
DIVISÃO TÉCNICA DE OFICIALIZAÇÃO E DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS 

Folha deRforma/17_ 

em 03/10/2008 (a) 
94 e rh r 

Do Processo n• 2008-0.286.441-0 

Ref: memorando n° 397/08-ATL III 

Interessado: vereador Dalton Silvano - PL 0502/2008 

Assunto: denominação de logradouro - nome proposto: Orlando Basilio (Naca) 

CASE G 

Senhor Diretor: 

Em atenção ao solicitado em folhas 16, respondemos abaixo aos quesitos 

formulados às folhas 03 pela Comissão de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Item 1 - Sim. 

Item 2- Sim, número de codlog 09.943-0. 

Item 3 -  Não, até a presente data  não constitui homonimia para o nome de 

Orlando Basilio (Naca). 

Item 4— Sim. 

Item 5 — Sim. 

Trata-se de alteração  não prevista na Lei n° 14.454/07 regulamentada pelo 

decreto n° 49.346/08. 

Para alterar é  necessário abaixo assinado dos contribuintes voltados para a Praça 

(Seção  V, Art. 15, § 2° do Decreto  n°49.346/08). 

São Paulo, 03 de Outubro de 2008 

onlo Cintra 
Diretor Subst° da 

DIVISÃO TÉCNICA DE OFICIALIZAÇÃO 
E DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS 

SEHABICASE-4 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA 

' Folha  

I 
 

or

Z/  
Processo n° S'eeee, 
FUI° de Castro P ive Reg. 11.120 

Folha de  Informação  n° 

em 06/10/2008 (a) 
Satie 

Do Processo n°. 2.008-0.286.441-0 

INTERESSADO: Vereador Dalton Silvano - PL 0502/2008 ASSUNTO: 	Denominação de logradouro 
INFORMAÇÃO: 504/CASE-G/ 2008 

SGM-ATL  
Senhora Assessora Chefe 

Com o parecer retro, em atenção ao solicitado. 

06/10/2008 

À • 
qqn 

ALFREDO • id  ANCUSO 
Departament • de ! adastro Setorial 

Diretor 

xim/cjle. 
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POR 

5AI011:0-5.  e 

1 	SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

(DJ 
Arquivado em  47'  al 
0 Func.° 	144.'10  

Proc. encerrado com 

UBIRAJARA DE F. PRESTES F11}10 
CONSULTOR  TÉCNICO-  HISTÕ» 

RF. 11215 

i-  Seguen) ..kin",(1:-.:.k1spwro Cota, 
CtcurnentoiM çutpricoclotsi soD 

nn..fiZc.„ .... e ;Gina de intorrnaçâo 
sot: rP,2›... 	13./02- 5Del , 1 

i 

José Robert° ■- erreira 
Assistente Parlamentar 

RF 100.702 

POR 

; 	PROCLI;;Irirlik!f-. 	
. SET3fi:::;6 

r. 

, 	PROCURADOPAA D& CÂMARA 

SETOR DO PROCESSO LEGISLALVO 

EM 	3 	
Às 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO  nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

São Paulo, 	/ 01_ 1 (31 	. 

Rubem Davi Romancini 
Técnico Administrativo 

RF 11.257 
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t 	ric) .. e?? . 	.. co Pcce  

....... 	
.; ..... „ 

GAMMA Mid/ TVICID DE SÃO eA 	en  t tr te  -- José Rtee-:7-r. uretra 

Liderança  do  PSDB  
13- RD3 
13- 00155/2009 

PRMiVeffl:in 

 

nos  Lermos  do artigo 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
São Paulo, o desarguiva.mento dos seguintes projetos de autoria de vereadores da 
bancada do PSDB: 

Claudinho de Souza: 

PP, 16/2005. 
PL 713/2005; PL 54/2006; PL 156/2006; PL 213/2006; PL 306/2006; PL 
447/2006; PL 452/2006; PL 461/2006; PL 473/2006: PL 695/2006; PL 709/2006; 
PL 142/2007; PL 157/2007; PL 407/2007; PL 482/2007; PL 483/2007; PL 
484/2007; PL 496/2007; PL 497/2007; PL 720/2007; PL 723/2007; PL 789/2007: 
PL 117/2008; PL 150/2008; PL 400/2008: PL 401/2008; PL 452/2008; FL. 
480/2008; PL 488/2008; PL 563/2008; PL 577/2008; PL 616/2008; PL 617/2008. 

Daiton Silvano: 

P L 292/1997; PL 956/1997; PL 32/2002; PL 2'35/2002; PL 733/2002: PL 
347/2003; PL 355/2003; PL 736/2003; PL 807/2003; PL 204/2004; PL 396/2004; 
PL 277/2005; PL 713/2006; PL 7/2007; PL 201/2007; PL 541/2007; PL. 294/2008; 
PL 502/2008; PL 584/2008; PL 635/2008; PL 636/2008. 

7-lat_Éo. 3 rie  março  de 2009. 

Canos Bzerra jr.. 
Licier da  bancada-e PSDB 
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À Com. de ConstituiçU.o, Justiça 
c Legislaçâo Participativa. 

	C.D 	C3., 1 
MN • • 6. 

ÂNGELA 'fi' ?d'YIN AN.F.:',11:0N1 
Secrutitii de Apoio Legislativo 

SGP-2 
«omets. Imsers i t 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo  nt -  05-) à  200;ei 	1 3/ o'e 	9  	(a) 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no reAjqsousseésritmRRelebeFltneletoePrtéri7ïoi2lirrp:allIrriaaal  

volta à  tramitação.  
IL 	 2009 

Angeordin Andreoni 

Secretária  de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

À SGP.2 - Senhora Secretária,  

Conforme solicitado pelo RDS N°13—  155   /2009, segue o presente 

expediente, para volta à  tramitação.  

Atenciosamente 

C 2 SGP.33 em,  ())  de 	 de 2001.. 

Viviane Ferreira Pô 
Supervisora Arquivo Geral 

SGP.33 

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 
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Vereador /A Nobre VeYeadora 

• 
. 	da Cc 

• *va. 

••■■••■ 

Ao P'o 

Em 23/1/or 

Cklik 	 SÃ)  PAULO 

EM 2.1-1Larle____ 
f.  

POR 

• FAID 	 : 	G10 MS.: 

j 

Corniïs,!, : ci•c• 

Obs. 0 prazo pa 	T 7 E;s) é de 8 dias, nos termos do § 3° do art g 63 do R.I. 

CMVI.AR,^, !‘..1 1.JIIC;PAL DE. &Ti°  

..,:, 	• 

se. i; , 
• •• erit\ç/ 1/4e / 

sOJ

,, 
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rolt* n .  
- 	2.- 

16- PAR 
16- 00436/2009 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
;d.• 

;;■ ' 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0502/08. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Dalton Silvano, que visa 
denominar Praça Orlando Basilio (NACA) o logradouro público situado entre a Avenida 
Leonardo da Vinci e a Rua Engenheiro Edson de Toledo, Distrito do Jabaquara. 

Sob o ponto de vista da iniciativa, dispõe o art. 13, XXI, da Lei Orgânica do  Município,  que o 
Legislativo Municipal pode denominar vias e logradouros públicos, obedecidas as normas 
urbanísticas aplicáveis, sendo referida competência concorrente com o Prefeito, nos termos 
do art. 70, XI, parágrafo único da LOM. 

Esta  Comissão, com a finalidade de elucidar aspectos deste projeto de lei, solicitou o envio 
ao Executivo de pedido de informações sobre o logradouro. 

De acordo com informação  do Executivo de fls. 19, o logradouro que se pretende denominar 
pertence à Praça Barão de Japurá e essa foi assim denominada pelo Decreto n° 5.337/62. 

Dessa forma, sob o ponto de vista estritamente jurídico  a propositura  não reúne condições 
de prosseguimento. 

Não há também que se aventar sobre eventual alteração  da  denominação vez que, a Lei n° 
14.545, de 27 de junho de 2007, que consolidou a  legislação  municipal sobre a 

próprios municipais, 
de  denominação das 

há homonímia (art. 
rt 5°, inciso Il); 

s moradores e 
se verificam no 

denominação e a alteração da  denominação  de vias, logradour 
determina em seu art. 5° as  hipóteses em que é permitida a alt 
vias e logradouros públicos municipais, a saber: (a) nos caso 
5°, inciso I); (b) quando a  denominação gere ambigüidade de 
e, por fim, (c) nos casos em q 	denominação exponh 
domiciliados ao redor do logrado ro (art. 5°, inciso III), hipá 
caso concreto. 	 / 

Ante o exposto somos, 

ação 
em qu 

dentific 
ao ridic 

eses que 

PELA ILEGALIDADE, s m prejuizo do pros eguimento deste 
provido pelo Plenário desta Casa, nos termos do art. 79 do Regimento Int 

Sa da  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação P rticipativa, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fi 
17-  RELCOM 
17- 00465/2009 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

São Paulo, 17 de junho de 2009. 

Memo SGP - 2 n° 79/2009 

Ao Nobre Vereador 

Dalton Silvano (PSDB) 

0 PL n° 502/2008, de sua autoria, será tido como REJEITADO  em 

virtude de parecer pela ILEGALIDADE  emitido pela Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,  no prazo de 30 

(trinta) dias,  conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

egeN) C/6 5/ 

geee 
ANGE 	ORDIN ANDREONI 
Secr .tá1ía  de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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1-:-  7; - 7--  - ---- 

11 °_..Q..!. -. 	• 

.„,._. 

CAIARA  MUNICIPAL DIE 'L 
SAO PAULO 

VEREADOR DALTON SIL  VANO. 
1° VICE-PRESIDENTE. 

RECURSO 
11 - REC 
11- 00038/2009 

Recorro, na forma regimental, ao parecer pela ilegalidade 

da  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa ao 

Projeto de Lei n2  502/2008, de minha autoria, que denomina Praça 

Orlando Basilio (NACA), o logradouro público inominado, situado 

entre a Av. Leonardo da Vinci e Rua Engenheiro Edson de Toledo, no 

bairro do Jabaquara. 

Sala das Sessões, 23 de junho de 2009. 

Viaduto Jacarei,  100- 11° andar - sala 1114- E-mail: daltonsilvano@camara.so.qov.br  - 3396-4306. M
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob e(s) 

I —  a — e folha de Informação 
50b f.3.2.1_. _ai...Loi_d_l_ 

Ri1oZa4 it) Gontevee 
Assi ente Parlementer 
RF 101.252 - SGP.21 
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São Paulo, 02/01/2 13. 

qtT 10.860 

Pimenta  

or S e-21 
lad 

Su 

CA144ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAUL I.  
Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	-  o 0 02-  de "7—e° 4?  , 02i 	01 
	

1 
	

2013 
	

(a) 

Rpberto C 	ives 
Opte  dompt taifr 

RFfrO1.22 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

1 	SECRETAP!A DE DOCUMLNIAÇÀO 
r.I'iF:.!‘i!!': . :-e:t nE .61.11V0 CERAL 

Art.;ip,,,:', .; f101;`7•". t:t.• '.:;11 c2:57.9 
Cern  

• 	 •••••• 

Ellote Lopes Silvédo 
RF 11.393.  SGP-33 

 

3-  

eid:/ze_2 •  
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Segue(m) Junicido(s), nesta data, 
docurnelltc..>:;) ilbriccdofs) sob 

.Z g icha cie kecernaçtio 

ee 

Lucas  MÁi ML1t..veS  Soto 
Té., crtico AdrairdstratIvo 
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FcP-7)  ?.? 

Mari 
Tcc  Ai.  

r.1 , 11.234 

13-RDS 
13- 0008e12C:13 

Soi:o 
alivo 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO 

DEFERIDO 

IreESIDENTE 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições  de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 33 / 2.002 PL 2 / 2.004 PL 528 / 2.009 PL 328 / 2.011 
PDL 125 / 2.003 PL 3 / 2.004 PL 571 / 2.009 PL 482 / 2.011 
PDL 86 / 2.004 PL 18 / 2.004 PL 631 / 2.009 PL 488 / 2.011 
PDL 34 / 2.005 PL 162 / 2.004 PL 635 / 2.009 PL 17 / 2.012 
POL 36 / 2.007 PL 204 / 2.004 PL 718 / 2.009 PL 18 / 2.012 
PDL 10 / 2.009 PL 266 / 2.004 PL 266 / 2.010 PL 68 / 2.012 
PDL 95 / 2.010 PL 434 / 2.004 PL 267 / 2.010 PL 72 / 2.012 
POL 28 / 2.012 PL 479 / 2.004 PL 306 / 2.010 PL 144/ 2.012 
PDL 57 / 2.012 PL 480 / 2.004 PL 320 / 2.010 PL 162 / 2.012 
PL 104 / 1.999 PL 277 / 2.005 PL 321  /2.010  PL 167 / 2.012 
PL 421  /1.999  PL 224 / 2.006 PL 322  /2.010  PL 186 / 2.012 
PL 468 / 1.999 PL 378 / 2.006 PL 323 / 2.010 PL 208 / 2.012 
PL 469 / 1.999 PL 385 / 2.006 PL 324 / 2.010 PL 222 / 2.012 
PL 369  /2.000  PL 619 / 2.006 PL 325 / 2.010 PL 228 / 2.012 
PL 32 / 2.002 PL 713 / 2.006 PL 326 / 2.010 PL 232 / 2.012 
PL 235 / 2.002 PL 7 / 2.007 PL 352 / 2.010 PL 235 / 2.012 
PL 458 / 2.002 PL 201 / 2.007 PL 357  /2.010  PL 256 / 2.012 
PL 733 / 2.002 PL 234 / 2.007 PL 478  /2.010  PL 271  /2.012  
PL 347 / 2.003 PL 346 / 2.007 PL 479 / 2.010 PL 347 / 2.012 
PL 355 / 2.003 PL 541  /2.007  PL 497 / 2.010 PL 348 / 2.012 
PL 359 / 2.003 PL 294 / 2.008 PL 527 / 2.010 PL 349 / 2.012 
PL 438 / 2.003 PL 502 / 2.008 PL 540 / 2.010 PL 421  /2.012  
PL 553  /2.003  PL 584  /2.008  PL 135 / 2.011 PL 511  /2.012  
PL 635 / 2.003 PL 635 / 2.008 PL 142 / 2.011 PLO 12 / 2.011 
PL 636 / 2.003 PL 636 / 2.008 PL 150 / 2.011 PLO 13 / 2.011 
PL 736 / 2.003 PL 223 / 2.009 PL 157  /2.011  PR 40 / 2.001 
PL 737 / 2.003 PL 284 / 2.009 PL 162 / 2.011 PR 16 / 2.003 
PL 779  /2.003  PL 313 / 2.009 PL 173 / 2.011 PR 6 / 2.010 
PL 807 / 2.003 PL 372 / 2.009 PL 174 / 2.011 PR 12 / 2.010 
PL 828 / 2.003 PL 373 / 2.009 PL 197 / 2.011 PR 11 / 2.012 
PL 829 / 2.003 PL 421  /2.009  PL 198 / 2.011 

\ 
Sala das Sessões, 21 de fvereiro de 2013 

•-, 
- 

2013 

■ 
Vereador Dalton Silvano 

Licier do PV 
• 
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32°) 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

/  Ç5 /-Loh 2)  (a) 

Lucas ivia 
Técnici.; AcIministratlyta 

RF 11.234 

Co?' 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	O  A  	01   de 20 	 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0088/2013. 

25/03/2013 

SOLANGE R NONE%0S SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0088/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

A 	E FRANÇA SILVA 
Supervi 	Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 
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- 

Stla. Rainoneja 
„„ 

!;,e:esora à Sub./.2 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 
dogurne9,to(s) rubricado(s) sob 

52-  	C  	/ 	 
n°  )0-5 '1  e folhji de. inforneo 
sob n° 	 /  

Lucas Ma 
Técn 

T. Ives Soto:1 
strathru 

F1 .234 

•■ •■• . e 

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 tic, 7;egimento Interna 

/ 

G/4 1.25-  

11 
Nb. 

4 • 	 o 
3VVenlisora de 	o de 
APaid •- SGP. 21 

Pe. 11020 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE AReIVO GERAL 

Requis itaao em  .2 51 0  
A rquiva o nova , nent em  iq  

Com  2,9  

DANIELA PiREIRA DE SOUSA 
Consultor Téc. Legisl. (Biblio) 

CRB 8/7174 - RF 11.428 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
REQUERIMENTO N° 

Fhr  30  
_ 

?0.1_ 	ZOOY 
1,•■)•■••■•47 

Lucas Ma 
Técn 

I I t 

RDS 

279/2017 

.14 MAR 2017 

REQUEIRO, nos termos regimentais, o desarquivamento das seguintes proposições 
em anexo, do vereador Dalton Silvano (DEM): 

D LTON SILVANO 
Vice Eider da Bancada do DEM 

MILTON LEITE 
Licier da Bancada do DEM 
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	do Processo 
woe 

ves r 
tivo 

Pr_f •iii-ciVelte-da-pre Sigla'cli Nù I ii:Otnefi iti rile-iiiaI  

DALTON SILVANO 	PL 	131 	1997 DISPOE SOBRE A DESTINAÇAO DE VINTE POR CENTOFDAS, 'OR 

DALTON SILVANO PL 292 1997 INSTITUI NO CALENDARIO OFICIAL DA SECRETARIA MUNICI- Pi 

DALTON SILVANO PL 455 1997 INSTITUI NO CALENDARIO OFICIAL DA SECRETARIA MUNICI- Pi 

DALTON SILVANO PL 956 1997 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE SERVIÇO DE ASSISTÊN 

DALTON SILVANO PL 546 1998 DECLARA DE UTILIDADE PUBLICA, PARA FINS DE DESAPROPRI ,t 

DALTON SILVANO PL 32 2002  "DISPÕE  SOBRE A VEICULAÇÃO DE PROPAGANDA E PUBLICIDÁ 

DALTON SILVANO PL 235 2002 RENUMEFtA aPARÁGRAFO ÚNICO QUE  PASSA ASER 0 PARÁGI 

DALTON SILVANO PL 733 2002 "CRIA 0 PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO E REVITALIZAÇÃO 

DALTON SILVANO PL 347 2003 "OBRIGA A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO A INFOR- I 

DALTON SILVANO PL 355 2003 "OBRIGA A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO A INFOR- I 

DALTON SILVANO PL 438 2003 "REVOGA A LEI 13.477 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 E RE- ES1 

DALTON SILVANO PL 636 2003  "DISPÕE  SOBRE A MEDIÇÃO INDIVIDUALIZADA DE ÁGUA EM 

DALTON SILVANO PL 736 2003 DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DOS POSTOS DE GASOLINA OFERE 

DALTON SILVANO PL 807 2003  "DISPÕE  DA OBRIGATORIEDADE DAS EMPRESAS DE ÔNIBUS U 

DALTON SILVANO PL 204 2004 DISPÕE SOBRE REVOGAÇÃO DAS LEIS MUNICIPAIS N2  7.179, DI 

DALTON SILVANO PL 434 2004 AUTORIZA A DESAPROPRIAÇÃO DE ÁRA URBANA PARA A CRIA( 

DALTON SILVANO PL 713 2006 DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE CAI 

DALTON SILVANO PL 7 2007  DISPÕE  SOBRE CASSAÇÃO DE ALVARÁS DE FUNCIONAMENTO [ 

DALTON  SILVANO PL 201 2007 DISPÕE SOBRE A  RENÚNCIA E ANISTIA A PROCESSOS ADMINIS1 

DALTON SILVANO PL 541 2007 ACRESCE DISPOSITIVO DA LEI 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 

DALTON SILVANO PL 502 2008 DENOMINA "PRAÇ4 ORLANDO BASÍLIO (NACA)", 0 LOGRADOU 

DALTON SI LVANO PL 373 2009 DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 0 PROGRAMA PARA REQU 

DALTON SILVANO PL 421 2009 "DISPÕE SOBRE A REALIZAÇÃO DE PERÍCIA ODONTOLÓGICA OE 

DALTON SILVANO PL 266 2010 DISPÕE SOBRE AS NORMAS GERAIS LOCAIS RELATIVAS À COLE1 

DALTON SILVANO PL 267 2010 DISPÕE DA OBRIGATORIEDADE DA PREFEITURA DO MUNICÍPIC 

DALTON SILVANO PL 306 2010  DISPÕE  SOBRE A INSTALAÇÃO DE MICRO CÂMERAS DE VIGILÂIN 

DALTON SILVANO PL 320 2010 ESTABELECE REGRAS PARA REMOÇÃO DE CADÁVERES PELO SE 

DALTON SI LVANO PL 321 2010 ESTABELECE REGRAS PARA COMERCIALIZAÇÃO DE ÁLCOOL E Q 

DALTON SILVANO PL 322 2010 DISPÕE SOBRE A SINALIZAÇÃO DE ALERTA PARA RADARES FOT1 

DALTON SI LVANO PL 324 2010 INSTITUI NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E SEUS ÔF 

DALTON SILVANO PL 325 2010 ESTABELECE REGRAS PARA UTILIZAÇÃO DE IMAGEM DE PROPP 

DALTON SILVANO PL 326 2010 CRIA 0 PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO URBANA E FUNCIONi 

DALTON SILVANO PL 352 2010 DISPÕE SOBRE A PERMISSÃO DA PRÁTICA DE SKATES NO PARO 

DALTON SILVANO PL 473 2010  DISPÕE  SOBRE A LIMITAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE EVENTOS P 

DALTON SILVANO PL 479 2010 DISPÕE SOBRE NOVO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NAS ' 

DALTON SILVANO PL 497 2010 CRIA 0 MUSEU DO FUTEBOL AMADOR NA CIDADE DE SÃO PAL 

DALTON SILVANO PL 540 2010  DISPÕE  SOBRE A INSTALAÇÃO DE CAMERAS DE VIGILÂNCIA NO 

DALTON SI LVANO PL 135 2011 DISPÕE DA OBRIGATORIEDADE DA PREFEITURA DA CIDADE DE 

DALTON SILVANO PL 157 2011 DISPÕE SOBRE  PERMISSÃO  DE ÔNIBUS E VANS ESCOLARES DEN. 

DALTON SI LVANO PL 162 2011 DISPÕE SOBRE PER MISSÃO DE VEÍCULOIS DO SERVIÇO DE  ATE r 
DALTON SILVANO PL 173 2011 DISPÕE SOBRE A PADRONIZAÇÃO DE PLACAS COM NUMERAÇj 
DALTON SI LVANO PL 174 2011  DISPÕE  SOBRE NOVA SINALIZAÇÃO INDICATIVA EM ESQUINAS 
DALTON SILVANO PL 197 2011 DISPÕE SOBRE A DESTINAÇÃO DE CASAS POPULARES A EMPRE 
DALTON SI LVANO PL 193 2011 AUTORIZA A INSTITUIÇÃO DA PARAOLIMPÍADA MUNICIPAL NA 
-DALTON SILVANO PL 482 2011 DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DE MATERIAL IMPRESSO NAS U 
DALTON SI LVANO PL 483 2011 DISPÕE SOBRE NORMAS E CRITÉRIOS PARA A INSTALAÇÃO E FI 
DALTON SILVANO PL 17 2012 DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE CÂMERAS DE VIGILÂNCIA EM 
DALTON SI LVANO PL 18 2012 CRIA 0 PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO URBANA E FUNCIONi 
DALTON SILVANO PL 63 2012 DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DE TABELA DE PREÇOS DC 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	 de 20 	 

Papel para  informação, rubricado como folha n° 	  

/ 1 	 (a) 
Lucas Man 

Téen;co 
Trie 1,-, 

Soto 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

14/03/2017 

.e I I 	le e  
IS.. I CALEARI 

jeSup - or da E pe Wrrit°rOle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 279/2017, segue o presente expediente para 

volta à  tramitação.  

15/03/2017 

UBIRAJARA DE 	S PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
2/

20
08

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 41



A Procuradoria (Setor de Pesquiscj 

• 

Talro  Batista 

7 232 

r 	 wenar...e-te,••■••om-ei• 	
s 

L 	 e.11 . 1V .7i MUN ;CiPAL DE CAO PAULO 
DE A.. t .11:31: r ' llE •4 !A DAS FROPOSITURA 0 4 

1 

!I» C'ebleIRSSINSrt. 

X/9  

CAMARA MUN:CIPAL C77 SÃO PAULO 
Segutin, ¡untacice nesta (tata ti lifee s tbalet,„  °ci-rem to 'tel*  eb  
Fetesderes  33-5q 	imilL/111/31 

•II1M1See 

Livie* Snlo,  

RF: 11.274 
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Folha 	 33 

 

Proc. N°_01-0502/2008 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

     

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0502/08 

Realizada a pesquisa legislativa, além da legislação já acostada ao projeto,  a respeito 
do assunto também foi localizado: 

-Lei Municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a  legislação  municipal 
sobre a denominação e a  alteração  de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, e dá outras providências, alterada pelas Leis 15.184/10, 15.254/10, 
15.717/13, 15.898/13 e 15.975/14; 

- Decreto Municipal n° 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre 
denominação e alteração  de  denominação  de vias, logradouros e próprios municipais 
(alterado pelo Decreto n° 52.571/11 que, por sua vez, foi alterado pelo Decreto n° 
53.419/12, mas ambos revogados); 

- Decreto Municipal n° 55.166, de 29 de maio de 2014, que atribui à Secretaria 
Municipal de Transportes a  execução  dos serviços de  confecção, instalação, 
manutenção, conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do  Município  de São Paulo. Revoga o Decreto n° 52.571/11 e o 
Decreto n° 53.419/12; 

- Decreto Municipal n° 57.146, de 25 de julho de 2016, que institui o Programa Ruas 
de  Memória,  que prevê a mudança progressiva das denominações  de logradouros e 
equipamentos públicos municipais denominados em homenagem a pessoas, datas ou 
fatos associados a graves  violações aos direitos humanos; 

- Informações do Sistema Unificado de Cadastros: Pesquisa - Endereço Logradouro, 
Identificação do Logradouro, Legislações  de Logradouros. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À SGP 21 para prosseguimento, tendo em vista Recurso de fl. 26. 

São Paulo, 07 de abril de 2017. 

Christiana Samara i  e ib Lienert 
Procuradora Supervisora do Setor d4 Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL n° 0502/08 — pesquisa desarquivados 
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Folha 	34 
Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. fiàâill42432q21008 

Câmara Municipal de São Paulo 
Lívia  Salomâo Nogueira 

RF 11 974  

Base de  dados:  legis 

Pesquisa : lei AND 14454 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 14.454 27/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a  alteração  da  denominação  de vias, 
logradouros e próprios municipais, e dá  outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 99/2007 (ver documento) 
Autor(es): Todos os Vereadores 

Regulamentação: Decreto no 49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga a Lei no 4.406/1953.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 6.140/1962.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 8.776/1978.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.903/1990.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.419/1993.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.339/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.180/2001.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.569/1998.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.333/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.878/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.931/2004.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 14.140/2006. (ver documento) 

Alterações: Lei 15.184/2010 - Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.254/2010 - Insere o g 1 0  ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo único deste 
mesmo artigo em § 2 0 .; (ver documento) 
Lei 15.717/2013 - Acrescenta incisos aos arts. 5° e 7 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.898/2013 - Acrescenta o art. 10-A a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.975/2014 - Acresce parágrafo ao art. 8° desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14 454, DE 27 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 99/07, de todos os Vereadores) 

Consolida a legislação municipal sobre a  denominação e a alteração da denominação 
de vias, logradouros e proprios municipais, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho  de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

Art, 1° Esta lei dispõe sobre a  denominação e a alteração da  denominação  de vias, 
logradouros e proprios municipais e matérias correlatas. 

CAPÍTULO II 
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS 

Art. 2 0  É vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa 
vive. 
Art. 3 0  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em lingue diferente da 
nacional, exceto quando referente a nomes proprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade. 
Art. 4° É vedada a  denominação  de vias e logradouros públicos com nome diverso 
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, jà se 
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 
§ 1° Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica. 
§ 2° 0 disposto no "capot" deste artigo não se  aplica quando  a denominação da via ou 
logradouro público tiver por conseqüência a configuração de uma das hipóteses 
autorlzativas da alteração de denominação eiencadas nos incisos I, Il e III do art. 5 0  
desta lei. 

CAPÍTULO III 
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBUCOS MUNICIPAIS 

Art. 5 0  É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros publicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade  de identificação; 
III  - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 1° As denominações  serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto 
constituído  pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes. 
§ 2° No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no 
minima, dois terços dos moradores ou  domiciliados, devidamente identificados. 
§ 3° Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homonimia 
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
Identificados. 
Art. 6 0  Observadas as condições do art. 5 0  desta lei, a seleção do logradouro ou 
logradouros, cujas denominações devam ser substituldas, deverá ocorrer de forma a 

causer o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente, 

o seu significado na malha %Maria, a sua notoriedade, o seu valor histórico e 

antigùidade e a densidade de  edificações, em particular, não residenciais. 

CAPÍTULO IV 
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PROPRIOS, UNIDADES 

MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE 

Art. 7 0  Os proprios municipais, especialmente quando neles se localizain repartições e 

serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades  nacionais 

ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 

I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida; 
II - que  não  exista outro proprio municipal com o nome da personalidade que se 

pretende homenagear; 
III  - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se 

pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; 

IV - que se utilize exclusivamente a lingue national, exceto quando referente a nomes 

proprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 

reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Municiplo, ao Brasil ou à 

Humanidade. 
Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando 
proprios municipale, personalidades que tenham prestado importantes serviços à 

lh umanidade,  à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua 

vínculos com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou com a 

população circunvizinha. 
Art. 8 0  A denominação dos estabelecimentos  oficiais  de ensino público municipal 
deverá levar em consideração  os seguintes requisitos além daqueles arrolados no 

artigo anterior: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 

especial e Intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 

II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 
exemplar no  sentido  de estimular os educandos para o estudo. 

Art. 9° É vedada a alteração de  denominação  de proprios e obras de arte municipais, 

cuja denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da 

cidade. 
§ 1 0  É vedada a denominação de proprios e obras de arte municipais com nome 

diverso daquele que, embora não tendo ski° objeto de ato de autoridade competente, 
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade. 

§ 2 0  Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 

geográfica. 

CAPÍTULO V 
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS  PÚBLICOS, 

OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS 

Art. 10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos 

dizeres normais, a designação do distrito onde estejam localizadas. 

Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se  farão  à 

medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando 

ocorrerem simples trocas de placa. 
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Art. 11 De todo ato público que determinar mudança de denominação de via ou 
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da 
circunscrição territorial em que a via pública estiver localizada. 
§ 1° Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o 
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal n° 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio. 
§ 2° A comunicação de que trata este artigo sera expedida pela  repartição  municipal 
competente, dentro de IO (dez) dias contados da publicação do ato público que 
determinar a mudança ou a  alteração. 
Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacement°, junto 
às placas de denominação de proprios, vias e logradouros públicos e obras de arte, 
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia 
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data  histórica. 
Parágrafo único.  OExecutivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 
forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os 
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
distribuidas proporcionalmente à sua  extensão. 
Art. 13. 0 Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei. 
Parágrafo único. 0 Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no 
proprio slstema de emplacement°, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no 
"canut" deste artigo. 
Art. 14. Os  imóveis edificados deverão ter seu emplacement° numérico efetuado em 
padrão e local  visíveis. 
§ 1° A  Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial 
do  imóvel  a ser emplacado. 
§ 2° Os lotes não  edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo 
interessado ou a critério da Administração. 
§ 3° A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do  imóvel, 
Junto à sua entrada principal. 
§ 4° Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 
fixado pelo Executivo, solicitar  à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão". 
§ 5° No caso da adoção de  solução arquitetônica ou estética diferenciada, as seguintes 
exigências deverão ser observadas: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada; 
Il - não  poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuels; 
III - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão. 
Art. 15. 0 descumprimento do art. 14 desta lei ensejará muita correspondente a R$ 
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercicio anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste indice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 16. 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação. 

Art 17 As despesas com a execução desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárlas próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2° da Lei no 13.878, de 27 de 
Julho de 2004, o § 1° do art. 5° desta consolidação passera a  lera seguinte redação: 

"§ 1° As denominações não serão consideradas homônimas quando um dos 
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel." 

Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis, 

em razão de sua consolidação: Lei n° 4.406/53; Lei n° 6.140/62; Lei n° 8.776/78; Lei 
n° 10.903/90; Lei n° 11.419/93; Lei n° 12.339/97; Lei n° 13.180/01; Lei n` 
12.569/98; Lei n° 13.333/02; tel n° 13.878/04; Lel n° 13.931/04; Lel no 14.140/06. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Proc. N°_01e2008 

Lívia  Salomão Nogueira 

RF 11.274 

PUBLICADO DOC 13/08/2010, p. 1 C. 1 

LEI NO 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010 
(Projeto de Lei no 644/09, do Vereador Claudinho - PSDB) 
Insere o § 1 0  ao art. 12 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o 
parágrafo único deste mesmo artigo em § 2°, e dá  outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
:he  são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no incisa I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Insere o § 1° e renumera o parágrafo único do art. 12 da Lei no 
14.454/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 12. 	  
§ 1 0 As places de denominação de  próprios, contendo a  biografia resumida do 
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter 
informativo e educativo. 
§ 2° 0 Executivo regulamentará as  dimensões, o tipo de material e a forma de 
inserção das placas com as informações previstas no "caput" e § 1 0  deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e 
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham places 
distribuídas proporcionalmente à sua extensào."(NR) 
Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010. 
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Proc. N°_ 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

PUELICADO DOC 03/06/2010, p. 1 c. 1 

LEI No 15,184, DE 2 DE JUNHO DE 2010 
(Projeto de Lei n° 738/07, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 
Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei n 0  14.454, de 27 de junho de 2007, que 
consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, renumera seu parágrafo 
único, e dá  outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 

disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1° 0 art. 10 da Lei n 0  14.454 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a 
seguinte redação: 
"Art. 10 	  
§ 1 0  É obrigatória  a implantação das places de que trata o "caput" deste artigo, 
sem prejuízo  de outras que se fizerem necessárias, nos cruzamentos, 
entroncamentos e inicio e término de vies, exceto nos casos de impossibilidade 
técnica devidamente justificada pelo responsável do  órgão competente. 
§ 2° As modificações a que se refere este artigo somente se farão à medida que 
ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando ocorrerem 
simples trocas de placa." 
Art. 2° As despesas decorrentes da  execução desta lei  serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias  próprias. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de junho de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB., PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Proc. N°_0 	02 2008 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

PUBLICADO DOC 24/04/2013,  P.  1 c. 1 

LEI fe 15.717, DE 23 DE ABRIL DE 2013 
(Projeto de Lei no 380/10, dos Vereadores Jamil Murad - PC do B e Orlando Silva - 
PC do B) 
Acrescenta incisos aos arts. 5° e 7 0  da Lei no 14.454. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
de março de 2013, decretou e eu  promulgo  a seguinte lei: 
Art. 1° 0 art. 5° da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, fica acrescido do 
seguinte inciso: 
"IV - quando se tratar de  denominação referente à autoridade que tenha cometido 
crime de lesa-humanidade ou graves violações de direitos humanos." 
Art. 2 0  0 § 3 0  do art. 5° da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a ter a 
seguinte redação: 
"§ 3 0  Para a nova denominação de logradouros nos casos dos incisos I e IV deverão 
ser consultados os residentes ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados." 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO  MUNICÍPIO  DE SÃO PAULO, aos 23 de abril de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de abril de 2013. 
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Proc. N° 	02/2008 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

PUBLICADO DOC 09/11/2013, p. 3 C. 1-2 

LEI N° 15.898, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013 

(PROJETO DE LEI N° 612/08, DA VEREADORA NOEMI NONATO — P5B) 

Acresce o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 

de outubro de 2013, 

decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica acrescido o art. 10-A à Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, com 

alterações posteriores; com a seguinte redação: 

"Art.-10-A.  Deverão ser incorporadas gradativamente aos postes de sustentação de 
placas de identificação de vias e logradouros públicos plaquetas de identificação das 

vias e logradouros públicos por meio do Sistema Braille, priorizando os locais com 

maior circulação de deficientes visuais." (NR) 

Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento de cada exerciao. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

ANTONIO DONATO lvIADORMO, Secretàrio do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013. 
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Proc.  N°_01-p502/2008  

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de  Documentação  do Legis:ativo 

   

LEI N° 15.975, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 550/13, dos Vereadores Reis - PT, Edir Sales - PSD, Floriano 
Pesaro - PSDB, Jean Madeira - PRB, Orlando Silva - PC do B, Ota - PROS e 

Ton  inho Vespoli - PSOL) 

Acresce parágrafo  ao art. 8° da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 
2007, que consolida a legislação municipal sobre a  denominação e 
a  alteração  de  denominação  de vias, logradouros e próprios 
municipais. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe  são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° 0 art. 8° da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo, com a seguinte redação:  

"Art. 8° 	  

Parágrafo único. 0 Projeto de Lei que denominar ou alterar a denominação de 
estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá, obrigatoriamente, apresentar 
instrumento que comprove a anuência da maioria absoluta dos membros do Conselho de 
Escola da respective unidade escolar." 

Art. 2° As despesas decorrentes da  execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações  orçamentárias proprias. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de fevereiro de 2014, 461° 
da  fundação  de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de fevereiro de 2014. 

Este texto-não substitui ,o publicado  no  Diário  Oficiat da  Cidade. em  25/0212014, p. 1  C. 1 

Para informações sobre-revogações ou alterações a esta.  norma,  visite.° site www.camara.sp.gov.br . 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Lívia Salomão Nogueira 
Câmara Municipal de São Paulo 	

RF 11.274 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : decreto AND 49346 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: DECRETO No 49.346 27/03/2008 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Regulamenta a Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a  denominação e a alteração da  denominação  de vias, logradouros e próprios 
municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especififica. 

Revogação: Decreto no 52.571/2011 - Revoga o art. 30 deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO N 0  49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008 
Regulamenta a Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a  legislação 
municipal sobre a  denominação e a alteração da denominação de vies, logradouros e 
proprios  municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que  lhe 
são conferidas por  lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem 
adotados pelos diversos órgãos da  Administração  Municipal, relativamente à 
identificação das vias, logradouros públicos e proprios municipais, bem como à sua 
denominação e respectiva alteração, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Lei n° 11.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, fica regulamentada na conformidade das disposições previstas neste 
decreto. 

CA1:47ULO I 
IDENTIFICAÇÃO DE VIAS, LOGRADOUROS PÚBLICOS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS 
SEÇÃO I 
IDENTIFICAÇÃO  IDE LOGRADOUROS PÚBLICOS 
CONCEITOS 

XI - alameda é o logradouro arborizado destinado à circulação de veiculos e pedestres; 
XII - largo é o alargamento ao longo de um logradouro, geralmente em frente a algum 

edificio público; 
XIII - beco é o logradouro estreito e curto, às vezes sem saida e destinado  à circulação 
de pedestres; 
XIV - ladeira é o logradouro com forte declive, destinado à circulação de veículos e 

pedestres; 
XV - viaduto é a obra viária  que se sobrepõe à via pública ou linha férrea, destinada à 
circulação de  veículos e pedestres; 
XVI - ponte é a obra viária erigida sobre curso d 'água, destinada à circulação de 
veículos e pedestres; 
XVII - túnel é a passagem subterrânea através de montanhas, grandes aterros ou sob 
curso d 'àgua; 
XVIII - rodovia é a estrade destinada principalmente ao tráfego de veículos 
automotores, ligando uma localidade a outra; 

XIX - estrada ou caminho público é o logradouro destinado ao trânsito de veiculos, 
pedestres e animais; 
XX - complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associação de, pelo 

menos, três dos seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e 

passarelas. 

Art. 2°. Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa, 
dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela 
sanitárla, balão de retorno, passarela, praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira, 
viaduto, ponte, túnel, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho público,  assim 
definidos: 
I - avenida é o espaço destinado à circulação de verculos e pedestres, com largura 
igual ou  superior  a 20,00m entre os alinhamentos; 
II - rua é o espaço destinado à  circulação  de  veículos e pedestres, com largura de 
7,20m a 19,99m entre os alinhamentos; 
III  - travessa ou passagem é o espaço destinado à circulação de  veículos e pedestres, 
com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos; 
IV - via de pedestre é o espaça destinado à circulação exclusiva de pedestres, com 
largura minima de 2,00m entre os alinhamentos; 
V - viela é o espaço destinado à circulação de pedestres, interligando dois logradouros 
sem acesso de lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VI -  viela sanitária é o espaço destinado ao escoamento de águas pluviais e, 
eventualmente, circulação de pedestres, interligando dois logradouros, sem acesso de 
lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos; 
VII - balão de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de 
velculos; 
VIII - passarela é o logradouro constituido por elemento construtivo aéreo ou 
subterrâneo, destinado a permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido 
transversal à via de circulação de  veículos; 
IX - praça é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou pelo alinhamento de 
imóveis, criado com o intuito de  propiciar, em região urbana, espaços abertos e 
destinados ao lazer e à recreação  comunitária; 
X - parque é o logradouro delimitado por vias  de circulação e/ou por imóveis 
circunvizinhos, com grandes dimensões e Implantado com o propósito de propiciar a 
existência de espaços abertos, ajardinados e arborizados, edificados ou não, visando 
primordial mente ao lazer, à recreação comunitária e à preservação ambiental, além de 
conter equipamentos destinados à cultura e à pratica de esportes, dentre outros; 

SEÇÃO Il 
NORMAS GERAIS 

Art. 3 0 . Todos os logradouros do  Município  de São Paulo serão Identificados por atos cio 

Executivo, de forma a possibilitar sua localização  inequívoca  na malha viária da 

Cidade. 
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura: 

I - os logradouros que  não constituem endereçamento; 
II - os logradouros do tipo  viela e viela sanitária; 
III - as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua 
importância, localização, tamanho e demais caracterlsticas, não justifiquem sua 

Identificação. 
Art. 4°. A identificação de que trata o artigo 3° deste decreto far-se-á mediante 

denominação ou designação, na forma estabelecida neste decreto, segundo os 

logradouros sejam, respectivamente, oficiais ou não. 

Art. 5°. 0 ato legal pelo qual sera identificado o logradouro deverá conter, além da 

denominação ou designação, todos os dados técnicos necessários à sua perfeita 

individualização e localização, conforme a seguir indicado: 

I - CODLOG; 
II - pontos de inicio e término; 
III - situação do ponto inicial, mediante Indicação de  logradouros  ou de referenclais 

próximos, quando for o caso; 
IV - distrito; 
V - região administrative; 
VI - setor(es) fiscal(als); 
VII - quadras fiscais lindeiras aos pontos de inicio e término do logradouro, em cada 

setor atingido; 
VIII - denominações ou designações anteriores, se houver; 

IX - número do expediente administrativo e número cadastral de loteamento, se 

houver; 
X - dispositivo legal relativo à oficialização do  logradouro  ou à.sua anterior 

denominação, quando for o caso. 
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§ I°. Considera-se ponto de inicio de um logradouro a sua extremidade mais  próxima 
da Praça da Sé. 
§ 2°. Na impossibilidade de  aplicação  da regra prevista no § 1° deste artigo, o ponto 
de  inicio  sera determinado em função da extremidade mais próxima do logradouro em 
relação aos eixos norte-sul ou leste -oeste  da  Cidade, assim considerados: 
I - eixo norte-sul, a linha que liga os bairros da Cantareira e Bororé, formada pela 
Avenida Senador José Ermirio de Morais, desde a divisa corn o Parque Estadual da 
Cantareira, Avenida Nova Cantareira,  Avenida Água Fria, Rua Dr. Artur Guimarães, Itua 
Voluntários da Pétrie, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de Bagatelle, Avenida 
Santos Dumont, Avenida Tiradentes, Rua Florênclo de Abreu, Largo de São Bento, Rua 
São Bento, Praça Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr. João 
Mendes, Largo 7 de Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de 
Maio, Avenida Rubem Berta, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto João Jullão da Costa 
Aguiar, Avenida Washington Luis, Avenida Interiagos e Avenida Senador Teotônio 
Vilela, Avenida Sadamu  moue  até a estrada conhecida por "Colônia"; 
II - eixo leste-oeste, a linha que liga os bairros de Guaianases e Parque Continental, 
formado pela Estrada de Poà, desde a divisa com o Município  de Ferraz de 
Vasconcelos, Rua Salvador Glanetti, Estrada Itaquera-Gualanases, Rua Augusto Carlos 
Bauman, Rua Dr. Aureliano Barreiros, Rua Padre Viegas de Menezes, Avenida 
Campanella, Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida Agula de Hala, Rua Barão de  
Tromal, leito da CPTM a partir da Estação Artur Alvim até a Estação Bras, Viaduto 
Maestro  Alberto  Marino,  Avenida Rangel Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano 
Peixoto, Praça da Sé, Rua  Direita, Praça do Patriarca, Viaduto do  Chá,  Rua  Barão  de 
Itapetininga, Avenida Ipiranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida 
General Olímpio da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos Vicari, Rua 
Gualcurus, Rua John Harrison, e leito da CPTM até a divisa do Município de Osasco. 
§ 3°. Tratando-se de logradouro sem salda, em que uma de suas extremidades não 
apresente interligação com via identificada, será  considerado como ponto de inicio a 
extremidade do logradouro que apresentar intersecção com logradouro já identificado. 
Art. 6 0 . A denominação ou designação atribuída ao logradouro compreende: 
I - tipo, nos termos do artigo 20 , contendo, no  máximo, 17 (dezessete) letras, sinais 
gráficos ou espaços entre palavras, somados; 

- nome ou designativo, contendo, no máximo, 35 (trinta e cinco) letras, números, 
sinais gráficos ou espaços entre palavras, no total. 
Parágrafo único. No caso de nome, esse total  poderá  se constituir de: 
I - titulo eventualmente existente, considerando-se como  tel  qualquer qualificativo que 
preceda o nome; 
II - conectivo eventualmente existente ligando o tipo ou titulo ao nome; 
III - nome propriamente dito. 

stçâo 111 
DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 7 0 . Os logradouros poderão ser identificados com denominações oficiais atribuidas 
por  lei ou decreto, no caso de apresentarem leito oficial, e por portaria de designação, 
nos demais casos, a juizo do órgão competente. 
Parágrafo único. 0 logradouro COIT nome conhecido ou identificado por porterie de 
designação, ao ter seu leito considerado oncial,  deverá  ser identificado por decreto que 
mantenha o mesmo nome, desde que atenda os requisitos previstos neste decreto. 
Art. 8 0 . Conslderam-se oficialmente  denominados: 

- pelo Ato no 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantes da Planta da 
Cidade de São Paulo, levantada pela Diretoria de Obras e Viação, edição 1916; 

Il - pelo Decreto no 15.635, de 17 de janeiro de 1979, os logradouros listados no 
respectivo anexo, com os nomes dele constantes; 
III - pelas Leis no 4.371, de 17 de abril de 1953, no 4.663, de 3 de  maio  de 1955, e no 
7.180, de 17 de setembro de 1968, os logradouros constantes das respectivas plantas 
anexas, nos termos de seu artigo lo; 
IV - pela Lei no 5.969, de 27 de abril de 1962, os logradouros constantes da planta 
genérica de valores de que trata o Decreto no 5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos 
termos de seu artigo 1 0 ; 
V - pelos Decretos no 10.102, n° 10.103 e no 10 104, todos de 16 de agosto de 1972, 
no 10.135, de 13 de setembro de 1972, no 10.145, de 15 de setembro de 1972, no 
10.487, de 4 de  maio  de 1973, no 10.491, de 9 de maio de 1973, no 10.549, de 4 de 
julho de 1973, n° 10.611, de 24 de agosto de 1973, no 10.673, de 11 de outubro de 
1973, no 10.832 e n° 10.833, ambos de 8 de Janeiro de 1974, e no 10.913, de 4 de 
março de 1974, os logradouros constantes das respectives plantas anexas ou listados 
em seus anexos, com os nomes ali constantes; 
VI - pelos decretos especificos de denominação, os logradouros neles referidos. 
Parágrafo único. A critério da Administração, poderá ser promovida a correção da  
grafia dos nomes dos logradouros citados nos Kens II, III, Ive V do "caput" deste 
artigo. 

SEÇÃO  IV  
CRITÉRIOS PARA DENOMINAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS 

Art. 9 0 . Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos: 
I - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de Mita ou  publicação 
na imprensa escrita, que se trata de pessoa falecida; 
Il - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notona e 
indiscutivel relevância; 

III - nomes que envolvam acontecimentos cívicos, culturels e desportivos; 
IV - nomes de obras literárias, musicais, pictóricas,  esculturais e arquitetônicas 
consagradas; 
V - nomes de personagens do  folclore; 
VI - nomes de corpos celestes; 
VII - topônimos; 
VIII - nomes de acidentes  geográficos; 
IX - nomes de espécimes da flore e da faune. 
§ 1°. No caso previsto rio incisa I do "caput" deste artigo, a  escolha somente poderá 
recair em pessoa que tenha prestado serviços relevantes em algum campo de 
atividade ou conhecimento humano, devendo constar, do processo de denominação, os 
dados  biográficos  do homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 2°. Os nomes  escolhidos  para logradouros, ainda que de tipologia distinta,  não 
poderão ser idênticos. 
§ 3 0 . Poderá ser adotado, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 4 0 . A homenagem à pessoa pela atribuição de denominação poderá ser efetuada 
apenas uma única vez, mesmo que os logradouros tenham tipologia diferente ou que o 
nome do homenageado seja grafado de forma diverse, apresentando abreviações, 
exclusões parciais ou acréscimos, tais coma  títulos,  cargos, profissão ou atividades por 
ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo. 
§ 5°.  Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, ou 
suscetíveis  de assim serem interpretados, bem como aqueles que produzam cacofonia. 
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ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS 

Art. 15. É vedada a alteração de denominação de logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos: 
I - constituam denominações homônimas; 
Il - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambigüidade de  identificação; 
III  - quando se tratar de  denominação suscetivel de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno. 
§ 1 0 . As denominações  serão consideradas homônimas quando: 
I - os nomes forem idênticos, mesmo que a tipologia dos logradouros seja diferente; 
II - se referirem à mesma pessoa, ainda que os nomes sejam grafados de forma 
diverse ou apresentem abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais como 
titulos, cargos, profissão ou atividades exercidas peio homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo. 
§ 2°. Para a  alteração  da denominação nos casos previstos nos incisos I e II do "capta" 
deste artigo,  será imprescindível  a expressa anuência dos moradores ou - domicillados, 
devidamente comprovada, os quais  deverão ser identificados por meio de nome, 
assinatura, documento de identidade e local de residência. 
§ 3 0 • Na  hipótese  a que se refere o inciso III do "capot' deste artigo, é indispensável a 
expresse anuência, devidamente comprovada, de, no  mínimo, 2/3 (dols terços) dos 
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados nos termos do § 2° 
deste artigo. 
Art. 16. Atendidas as condições estabelecidas no artigo 15 deste decreto, a alteração 
da denominação  deverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente à Cidade, 
considerando-se, para tanto, conjuntamente, o seu significado na  malha viária, a sua 
notoriedade, o seu valor histérico e antigüidade, assim como a densidade das 
edificações, em particular, não-residenciais. 
Art. 17. Não se considera alteração de denominação a simples  correção  de grafia ou 
outras modificações de natureza meramente cadastral. 
Art. 18. A  alteração  da denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15 
sujeita-se à prévia autorização legislativa, conforme o Incisa XVII do artigo 13 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 

SEÇÃO VI 
DENOMINAÇÃO E ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PROPRIOS MUNICIPAIS 

Art. 19. Os proprios  municipais, especialmente quando neles se localizarem repartições 
e serviços públicos, poderão ser denominarins com nomes de personalidades  nacionais 

ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições: 

I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa falecida, mediante 
comprovação por atestado de óbito ou publicação na imprensa escrita; 

II - que  não  exista outro proprio municipal com o nome da pessoa que se pretende 
homenagear, Independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviações ou 

exclusões perdais ou adotar, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido 

ou pseudônimo; 
III - que o homenageado tenha prestado Importantes serviços à humanidade, ao pals, 
à sociedade ou à comunidade, tendo, neste caso, vinculas com a repartição ou o 

serviço nela instalado ou, ainda, corn a população circunvizinha; 
IV - que a proposta seja acompanhada de justificative incluindo a biografia do 

homenageado e a  relação  de suas obras e ações meritórias e relevantes; 
V - que se utilize exclusivamente a lingue  nacional, exceto quando se tratar de nomes 

proprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 

§ 60  É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em  língua diversa da 
nacional, exceto quando referente a nomes proprios de  brasileiros  de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao  Município, ao Brasil ou à humanidade. 
§ 70 . Os nomes de gra fia complexa ou invulgar serão preferencialmente atribuidos a 
praças, areas verdes ou espaços livres. 
Art. 10. Não  poderá ser atribuldo nome diverso daquele que, embora  não tenha sido 
objeto de ato especifico da autoridade competente, ja se consagrou tradirionalmente e 
se incorporou na culture da Cidade. 
§ 1°. Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos,  bem como à localização ou referência 
geografica, observado o disposto no artigo 9 0  deste decreto. 
§ 2°. 0 disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a  denominação  do 
logradouro público se enquadrar em uma das hipôteses previstas no artigo 15 deste 
decreto. 

Art. 11.0 Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEFIAB  elaborará  as minutas de decreto para o ficialização e denominação 
e as minutas de porterie de designação de logradouros, devidamente embasadas em 
dados técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
§ 1 0 . Para fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes 
arrolados no cadastro de nomes de  logradouros públicos municipais mantido por CASE, 
ou os indicados diretamente pela Chefia do Executivo, em processo  administrativo, 
contendo as propostas de denominação e os pareceres dos diversos órgãos envolvidos. 
§ 20 . A Indicação de nomes  poderá, ainda, ser de iniciativa de órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de Interesse 
social, bem como da Câmara Municipal, passando a integrar o cadastro de nomes de 
logradouros públicos municipais, após aprovação do órgão competente. 
§ 30 . A  aprovação  ou  não  dos nomes sugeridos para denominação de logradouros, 
assim como a pesquisa de novos nomes e a  atualização  do cadastro de nomes, serão 
de competência da Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do Departamento do 
Patrimônio Filstórico - DPH, da  Secretarie  Municipal de Culture - SMC. 
§ 4°. As porteries de designação de logradouros  serão expedidas pelo Secretario 
Municipal de Habitação. 
§ 50 . No processo de identi ficação, caberá  à Divisão de Mapas 3 - DIMAP-3, do 
Departamento de Arrecadação e Cobrança - DECAR, da Subsecretaria da Receita 
Municipal - SUREM, da  Secretaria  Municipal de Finanças - SF, a atribuição dos códigos 
numéricos de logradouros e informação dos números de setores e quadras  fiscais. 
Art. 12. As denominações ou designações deverão constar identicamente grafadas nos 
decretos e portarias, nos cadastras  informatizados e nos demais documentos 
municipais, bem como, sempre que  possível, nas places de identificação dos 
logradouros. 
Parágrafo único. As abreviaturas dos títuios obedecerão ao disposto no Anexo Único 
Integrante deste decreto. 
Art. 13. Nos trechos em que tangenciarem ou delimitarem praças, éreas verdes ou 
espaços livres, os logradouros públicos  manterão  suas denominações. 
Art. 14. Para os  logradouros oficializados que  não possuam denominações oficiais ou 
designações e que constituam prolongamentos naturais de outros logradouros  oficiais 
e denominados, serão estendidas as denominações oficiais destes últimos, desde que o 
ponto de ligação entre ambos se faça pelo término do logradouro  já denominado. 
Parágrafo único. No caso do ponto de  ligação ser o inicio  do logradouro denominado, 
poderá  ou  não ocorrer a  extensão  da  denominação,  a critério da Prefeitura. 

SEÇÃO V 
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reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao pais ou à 
humanidade. 
Parágrafo unico Observadas as condições estabelecidas neste artigo, serão 
homenageadas, preferencialmente, pessoas que tenham se destacado no ramo de 
atividade correspondente àquele desenvolvido no proprio a ser denominado ou que 
tenham contribuído,  de forma marcante, para o seu aprimoramento. 
Art. 20 A indicação de nomes poderá ser de iniciativa dos  órgãos  da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal. 
§ 1° As Indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa a 
ser homenageada, bem como da relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes. 
§ 2°. As Indicações serão analisadas pela Divisão  do  Arquivo Historico -  DAM, do 
Departamento do Patrimônio Histórico - DPI1, da Secretaria Municipal de Cultura - 
SMC, e pelos órgãos a que pertençam os proprios à serem denominados, bem como 
por conselhos ou coiegiados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação 
pertinente. 
§ 3 0 . A  Divisão  do Arquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio HIstórico, da 
Secretaria Municipal de Cultura,  manterá  banco de dados atualizado das denominações 
já atribuidas a proprios  municipais. 
Art. 21. Às Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas 
Incumbirá  a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada em dados 
técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
Art. 22. A denominação dos estabelecimentos  oficiais  de ensino público municipal 
deverá atender os seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19: 
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intense, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada; 
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia 
exemplar no sentido de estimular os educadores e educandos para o estudo. 
Art. 23. É vedada a denominação de proprios municipais com nome diverso daquele 
que, embora não tenha sido objeto de ato especifico da autoridade competente, jà se 
consagrou tradicionalmente e se Incorporou  na  cultura da Cidade. 
§ 1°. E também vedada a  alteração  de denominação de proprios municipals cuja 
denominação já  se consagrou tradicionalmente e se Incorporou na cultura da Cldade. 
§ 20 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfico. 

CAPÍTULO  II  
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS, PROPRIOS MUNICIPAIS E IMOVEIS 
SEÇÃO I 
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS E PROPRIOS MUNICIPAIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 24. Todos os logradouros Identificados no  Município  nos termos do artigo 2° deste 
decreto deverão ser emplacados. 
Art. 25. As placas identificativas deverão  conter, observados os demais requisitos, os 
seguintes elementos: 

- tipo de logradouro; 
II - nome ou designativo do logradouro; 
III - numeração do primeiro e do ultimo imovel da quadra, nos casos em que já houver 
numeração oficial para os imóveis existentes no logradouro; 
IV - distrito(s) a que pertence o logradouro. 

Parágrafo unico. No caso do logradouro atravessar mals de um distrito, deverá ser 
indicado, na placa, o distrito no quai a face de quadra que estiver sendo emplacado se 
inserir. 
Art. 26 0 emplacement° de logradouros sera executado com placas confeccionadas 
com fundo na cor azul e letras na cor branca, afixadas em elementos là existentes, tais 
como muros de divisa dos edificações e postes da rede de transmissão de energia. 
Art. 27. As placas fixadas em elementos existentes poderão ser diferenciadas, de 
acordo corn as  características próprias  de cade região uu outros critérios a serem 
estabelecidos pelo Executivo. 
Art. 28. Deverão ser instaladas gradativamente, junto às placas identificativas de 
logradouros e proprios municipais, placas com informações sucintas acerca da origem 
e significado do nome atribuido, da biografia e atividades públicas mais relevantes do 
homenageado ou, ainda, do fato ou data  histórica. 
Parágrafo único.  No caso de logradouro público com até 500m (quinhentos metros) de 
extensão, deverá ser instalada, pelo menos, uma placa, em local com boa visibilidade, 

sendo que, nos demais logradouros, deverão ser distribuidas placas de forma 
proporcional à sua extensão. 
Art. 29. 0 Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no artigo 28, na 
forma a ser disciplinada em regulamentação especifica. 
Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, por intermédio  do  
Departamento de Cadastro Setorial - CASE, gerir o emplacement°  denominativo  de 
logradouros públicos, realizado com places afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

SEÇÃO II 
EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE  IMÓVEIS 
NORMAS GERAIS 

Art. 31. Todos os  Imóveis situados no  Município deverão ter seu emplacement° 
numérico efetuado em padrão e local  visíveis. 
Art. 32. Todos os  imóveis situados no Município, em logradouros denominados 

oficialmente ou naqueles em que as quadras que o compõem sejam formadas por lotes 
com números  de contribuinte cadastrados, poderão receber numeração oficial. 
Parágrafo único. Os lotes não-edificados poderão receber numeração, desde que 
solicitada pelo interessado ou a critério da Administração. 
Art. 33. Consideram-se,  para fins deste decreto: 

- ponto de inicio do logradouro: o ponto mais  próximo  da Praça da Sé; na 
impossibilldade dessa aplicação, o ponto de inicio  será determinado em função da 
extremidade mais próxima do logradouro em relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste 

da Cidade, conforme estabelecido nos incisos I e II do § 2° do artigo 5° deste decreto; 

li  - eixo de logradouro: a linha imaginária eqüidistante dos alinhamentos das quadras 
direita e esquerda que compõem o logradouro; 
III - origem do logradouro: ponto de inicio formado pela Intersecção do eixo do 
logradouro com o eixo do logradouro onde tem Inicio; 

IV - placa numérica padrão: a placa metálica com um único digito, sendo o número 
escrito em algarismo arábico. 
Parágrafo único. Quando a  numeração atribuida ao imóvel  for constituída por mais de 
um digito, poderão ser agrupadas varias placas numéricas padrão para compor o 

referido numero. 
Art. 34. A numeração dos  imóveis será baseada em levantamento métrico efetuado no 
local ou por meios cartográficos adequados e corresponderá aproximadamente à 
distância, medida em metros, pelo eixo do logradouro, desde a sua origem até o meio 
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da testada do lote, no caso de  imóvel  não-edificado, e até a entrada principal, no caso 
de Imóvel edificado, sendo par o lado direito e impar o lado esquerdo, tendo como 
referência percurso realizado a partir do ponto de inicio do logradouro. 
§ Io Havendo, no mesmo lote,  vários usos com acessos independentes, os números 
concedidos deverão corresponder aproximadamente à distância, medida em metros, 
pelo eixo do logradouro, desde a origem até os respectivos acessos. 
§ 2°. A publicação do levantamento métrico no Diário Oficial da Cidade - DOC  deverá  
trazer a correspondência entre a numeração atribuida ao lote e o seu número de 
contribuinte. 
Art. 35. Para a numeração dos imóveis de que trata este decreto, a Medida da 
distância pelo eixo dos logradouros será  continua, mesmo nos trechos em que 
tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou espaços livres. 
Art. 36. A numeração do  imóvel,  edi ficado ou não, poderá ser atribuída quando: 
I - solicitada pelo interessado, por meio de processo administrativo, pagos os 
correspondentes valores de taxas de expediente e emolumentos;  
Il - for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da 
edificação;  
III - houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu critéria. 
§ 1°. A numeração do  Imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura julgar 
necessário, a  qualquer  tempo. 
§ 2°. 0 processo administrativo de solicitação de numeração de  Imóvel, edificado ou 
não, será remetido à Unidade de Cadastro da Subprefeitura çompetente. 
Art. 37. No caso de adoção de  solução  arquitetônica ou estética diferenciada ou de 
adoção  de placa numérica padrão, deverão ser observadas as seguintes exigências: 
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese,  dificultar a circulação de 
pedestres na calçada, constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes 
visuels; 
II - a gra fi a dos algarismos utilizados deverá proporcionar  tari l  compreensão e sera 
feita em algarismos arábicos com altura minima de 10cm (dez centímetros); 
III - o número  deverá ser instalado à Bitura minima de 1,20m (um metro e vinte 
centímetros) em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em local visível, 
junto à entrada principal do imóvel; 
IV - o mimera  deverá estar contido dentro dos limites do  imóvel,  não podendo 
apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio. 
Parágrafo  único.  No caso de  Imóveis  edificados no alinhamento, o número poderá 
avançar sobre o passeio, no máximo, 2,5cm (dols  centímetros e cinco milimetros), 
desde que  atendidas  as demais condições. 
Art. 38. Os proprietários dos  Imóveis  ou seus prepostos que receberem numeração ou 
tiverem-na alterada, em prazo de até 30 (trinta)  dias,  serão notificados pela 
Subprefeitura competente para providenciar o emplacement° numérico de que trata o 
artigo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data do 
recebimento da notificação ou da retirada do Certificado de Conclusão, do Auto de 
Regularização ou do Alvará de Conservação, nos casos previstos no inciso  lido "caput" 
do artigo 36. 
§ 1°. A notificação  deverá  conter informações sobre o tipo, nome ou designativo do 
logradouro, número cancelado, se for o caso, e numero concedido. 
§ 20 . A placa com o número. cancelado poderá ser mantida no  imóvel pelo prazo 
maxima de 1 (um) ano após o recebimento da noti ficação, devendo, então, ser 
removida. 
Art. 39. Os proprietários poderão requerer à Subprefeitura competente o fornecimento 
de placa numérica, pagando o correspondente preço público, no prazo referido no 
artigo 38 deste decreto, por ocasião do protocolamento do alvará de licença para 

edificar ou do pedido de regularização ou, ainda, do processo administrativo a que se 
referem o inciso  Ido  "caput" e o § 20  de seu artigo 36. 
Parágrafo unico. AS places de numeração, quando fornecidas pela Subprefeitura 
competente, serão as  placas-padrão  
Art. 40 A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP  expedirá  
porterie, no prazo de 60 (sessenta) dies contados da publicação deste decreto, 
estabelecendo o modelo da place a ser adotada, os documentos necessários para a 
instrução do processo administrativo a que se referem o inciso I do "capte e o § 2 0  do 
artigo 36, bem como eventuais outras  providências  pertinentes. 

SEÇÃO III 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 41.  Será  considerada infração o não-atendimento ao prazo previsto no artigo 38 
deste decreto ou o empiacamento numérico em desacordo com o disposto em seu 

artigo 37. 
Art. 12. Constatada a infração, sera expedido auto de Intimação ao infrator, 
proprietário ou possuidor do imóvel para, em prazo não  superior a 5 (cinco) dies, 

promover as medidas necessárias visando sanar a Irregularidade. 
Art. 43. 0  não-atendimento  da  intimação  no prazo estipulado ensejará a  aplicação  de 

multa no valor de R$ 525,18 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito 

centavos), aplicada em dobro na hipótese de reincidência, reajustado anualmente, nos 

termos  do  artigo 15 da Lei no 14.454, de 27 de junho de 2007. 

CAPITULO lii  
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 44. Na ocorrência de alteração de denominação de logradouro público ou de 

numeração  atribuida à  imóvel edificado, será  dado conhecimento ao Oficial  do Registro 
de  imóveis  da circunscrição territorial em que o logradouro ou imével estiver 

localizado. 
Parágrafo  único.  A comunicação de que trata o "capot" deste artigo será expedida 
dentro do prazo de  até  10 (dez) dies, contados da data da publicação do ato que 

determinou  a  alteração, pelo Departamento de Cadastro Setorial - CASE, na  hipótese  
de denominação de log radouros, e pela Subprefeitura competente quando se tratar de 

alteração  da nu meração de  imóvel situado na área de sua  competência  territorial. 

Art. 45. As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das 

dotações orçamentárias proprias, suplementadas se necessário. 
Art. 46. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 

Decretos no 9.517, de 9 de junho de 1971, e no 24.250, de 20 de julho de 1987, os 

artigos 30  e 10 a 35, bem como os anexos III, IV e V, todos do Decreto no 27.568, de 

22 de dezembro de 1988, os Decretos no 29.710, de 30 de abril de 1991, no 31.342, 
de 20 de março de 1992, no 31.904, de 17 de julho de 1992, no 33.755, de 22 de 

outubro de 1993,  n°41.786, de 12 de março de 2002,  n°42.226, de 26 de julho de 

2002, e no 44.995, de 12 de julho de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2008, 455 0  da 

fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 

Municipal de Habitação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo municipal 
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ANEXO ÚNICO INTEGRANTE DO DECRETO No 49.3 ,16, DE 27 DE  MARÇO  DE 2008 

ABREVIATURAS E TITULOS 

EXPANDIDAS 	PLACAS E 
DECRETOS 

Almirante 	 Alm. 
Arquiteto 	 Arqt. 
Brigadeiro 	 Brig. 
Capitão 	 Cap. 
Comandante 	Cmte. 
Comendador 	Comend. 
Comissário 	Comiss. 
Conselheiro 	Cons. 
Coronel 	 Cel. 
Deputado 	 Dep. 
Desembargador 	Desemb. 
Doutor 	 Dr. 
Doutora 	 Dra. 
Embaixador 	Emb. 
Engenheiro 	Eng. 
Filho 	 F.° 
General 	 Gal. 
Governador 	Gov. 
Jornalista  • 	Jorn. 
JUnior 	 Jr. 
Major 	 Maj. 
Marechal 	 Mal. 
Ministro 	 Min. 
Madre 	 Me. 
Monsenhor 	Mons. 
Neto 	 N. 0  
Padre 	 Pe. 
Prefeito 	 Pref. 
Presidente 	Pres. 
Professor 	 Prof. 
Professora 	 Profa. 
Reverendo 	Rev. 
São 	 S. 
Santo 	 Sto. 
Sargento 	 Sarg. 
Senador 	 Sen. 
Senhor 	 Sr. 

Senhora 	 Sra. 
Sobrinho 	 Sob. 
Soldado 	 Sold. 
Tenente 	 Ten. 
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FolPaigina 1  dee 

Proc. N°_ 	008 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 
Base de dados : iegis 

Pesquisa : 52571 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: DECRETO No 52.571 17/08/2011 (ver documento) 

Revogado(a) 
Ementa: Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 

execução dos serviços de  confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das 
placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos do  Município  de São Paulo. 

Revogação: Revoga o art. 30 do Decreto no 49.346/2008.; (ver documento) 
Decreto no 55.166/2014 - Revoga este Decreto. (ver documento) 

Alterações: Dec. 53.419/2012 - Acresce parágrafo único ao art. 2 0  deste Decreto. (ver documento) 

[ Back ] 
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Folha 	50 

Proc. N°_0 	/2 08 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

PUBLICADO DOC 18/08/2011, p. 1 c. 1 

DECRETO No 52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011 
Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vies e 
logradouros públicos do  Município  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica atribuída, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras - SMSP, a execução dos serviços de confecção, 
instalação,  manutenção, conservação e reposição das places e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, 
entroncamentos, inicio e término de vias, assim como afixadas em elementos 
existentes, tais como muros de divisa das edificações e postes da rede de 
transmissão  de energia. 
Art. 2°. Competirá  à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - 
SMSP a  realização  dos procedimentos licitaterios pertinentes e a celebração dos 
respectivos contratos, bem como a execução, o controle, a operacionalização e a 
fiscalização dos serviços contratados. 
Art. 3°. Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de  padrões das places e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de 
mecanismos de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 
§ 1°. A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os  padrões 
iniciais a serem adotados. 
§ 20 . A SMSP poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolvimento de 
mecanismos eficazes de  fiscalização,  nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei no 
14.223, de 26 de setembro de 2006. 
Art. 4°. 0 Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal de Habitação 
- SEHAB/CASE disponibilizará à SMSP  informações  do acervo legislativo de 
denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1° deste decreto. 
Art. 5°. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6°. Este decreto -  entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 
30 do Decreto n 0  49.346, de 27 de março de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de agosto de 2011, 4580  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA  CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELISABETE FRANÇA, Secretária  Municipal de Habitação - Substituta 
NELSON HERVEY COSTA,  Secretário  do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de agosto de 2011. 
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51 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. helai 	b08 

Câmara Municipal de São Paulo 
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274  

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : decreto AND 53419 

Total de referências : 1 

   

1/1 
Titulo: DECRETO No 53.419 18/09/2012 (ver documento) 

Revogado(a) 

Ementa: Acresce parágrafo único ao artigo 2 0  do Decreto no 52.571, de 17 de agosto de 2011, que 
atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a 
execução dos serviços de  confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das 
placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos do Municipio de São Paulo. 

Revogação: Decreto no 55.166/2014 - Revoga este Decreto. (ver documenta) 
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Folha 	52 

Proc. N°_0 -05p2/2Q08 

Lívia  Salomão Nogueira 

RF 11.274 

PUBLICADO DOC 19/09/2012, p. 1  C. 1 

DECRETO No 53.419, DE 18 DE SETEMBRO DE 2012 
Acresce  parágrafo único ao artigo 2° do Decreto n 0  52.571, de 17 de agosto de 
2011, que atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de  Coordenação 

das Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação,  manutenção, 
conservação e reposição das places e unidades identificadoras de vies e 
logradouros públicos do  Município  de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. 0 artigo 2° do Decreto n° 52.571, de 17 de agosto de 2011, passa a 
vigorar acrescido de parágrafo  único,  corn a seguinte redação: 
"Art. 2° 	  
Parágrafo único. A competência para a celebração dos contratos, a execução, o 
controle, a operacionalização e a  fiscalização  dos serviços contratados poderá ser 
delegada às Subprefeituras, mediante portaria especifica do Secretário Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras."(NR) 
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO  MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de setembro de 2012, 459° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO,  Secretário  Municipal de  Coordenação das 
Subprefeituras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de setembro de 2012. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 	53 

Proc.lii 	di/i008 

Câmara Municipal de São Paulo 
Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274  

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : decreto AND 55166 

Total de referências : 1 

   

1/1 
Titulo: DECRETO No 55.166 29/05/2014 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 

Ementa: Atribui à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos serviços de confecção, 
instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de 
vias e logradouros públicos do  Município  de São Paulo. 

Revogação: Revoga o Decreto no 52.571/2011.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 53.419/2012. (ver documento) 
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Proc. N°0 -0502/2008 

Lívia Salomâo Nogueira 

RF 11.274 

CM/14%RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
"zies:reiu.--...- isdr [..;•ccurnentaçul-o 

Equipe 	Dccurnent3;:".ie cc LEgis ■ atiuo 

   

DECRETO N° 55.166, DE 29 DE MAIO DE 2014 

Atribui à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos 
serviços de confecção,  instalação, manutenção, conservação e 
reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do  Município  de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRET A: 

Art. 1° Fica atribuida à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos serviços de 
confecção, instalação,  manutenção, conservação e reposição das placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, entroncamentos, 
inicio e término de vias, assim como afixadas em elementos existentes, tais como muros de 
divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia. 

§ 1° Competirá à Secretaria Municipal de Transportes a realização dos procedimentos 
licitatorios pertinentes e a celebração dos respectivos contratos, bem como a  execução, o 
controle, a operacionalizaçào e a fiscalização dos serviços contratados. 

§ 2° Para a consecução das atribuições estabelecidas no "caput" e § 1° deste artigo, a 
Secretaria Municipal de Transportes poderá determinar à Companhia de Engenharia de 
Tráfego  a  adoção  dos procedimentos necessários à sua efetivação, observadas as  condições e 
exigências da legislação pertinente. 

§ 30  As  contratações em andamento, que digam respeito aos serviços de que trata o 
"caput" deste artigo, celebradas por outros órgãos da Administração Municipal Direta ou 
Indireta, terão a titularidade transferida,  respectivamente,  para a Secretaria Municipal de 
Transportes ou para a Companhia de Engenharia de Tráfego. 

Art. 2° Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de  padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de mecanismos de 
fiscalização sobre as diversas intervenções  na paisagem urbana. 

§ 1° A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com  os  padrões 
iniciais a serem adotados. 

§ 2° A Secretaria Municipal de Transportes poderá contratar a SP-Urbanismo para o 
desenvolvimento de mecanismos eficazes de  fiscalização,  nos termos do inciso VI do artigo 38 
da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006. 

Art. 3° A Supervisão Geral de Informação da Secretaria Municipal de Licenciamento - 
SEL/INFO disponibilizarà à Secretaria Municipal de Transportes informações do acervo 
legislativo de denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1° deste decreto. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos  n° 52.571, de 17 de agosto de 2011, e  n°53.419, de 18 de setembro de 2012. 
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Folha 	55 

Proc. N 011e23008 

Lívia  Salomâo Nogueira 

RF 11.274 

PREFEITURA  DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 

RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2014. 

Este texto não substitui o publicado  no  Diário Oficial da Cidade em 30/05/2014, p. 1 c. 1 -2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norme, visite o site www.camara.sp.qov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de  Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Decreto 55.166 de 29/05/2014 
Pagina 2 de 2 
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RF 11.274 
Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: DECRETO I\lo 57.146 25/07/2016 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Ruas de Memória, que prevê a mudança progressiva das denominações de 

logradouros e equipamentos públicos municipais denominados em homenagem a pessoas, 
datas ou fatos associados a graves violações aos direitos humanos. 
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RF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secrtaria Garai Paric.mentar 
Secretaria de Documentaçào 

Equipe de Documentaçâo da Legislativo 

DECRETO N° 57.146, DE 25 DE JULHO DE 2016 

Institui o Programa Ruas de Memória, que prevê a mudança 
progressiva das denominações  de logradouros e equipamentos 
públicos municipais denominados em homenagem a pessoas, datas 
ou fatos associados a graves  violações aos direitos humanos. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe  são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que a  Recomendação  49 do Capitulo 18 de Conclusões e 
Recomendações do Relatório Final da  Comissão Nacional da Verdade, publicado em 2014, 
propõe  a alteração da denominação de logradouros, vias de transporte, edifícios e instituições 
públicas de qualquer natureza, sejam federais, estaduais ou municipais, que se refiram a 
agentes públicos ou a particulares que notoriamente tenham tido comprometimento com a 
prática de graves violações; 

CONSIDERANDO que o Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH-3 orienta a 
fomentar debates e divulgar informações no sentido de que logradouros, atos e próprios 
nacionais ou prédios públicos não recebam nomes de pessoas identificadas como torturadores, 
conforme Diretriz 25, Eixo Orientador VI, Ação Programática C, constante do Anexo do Decreto 
Federal n° 7.037, de 21 de dezembro de 2009, alterado pelo Decreto Federal n° 7.177, de 12 
de maio de 2010; 

CONSIDERANDO que a Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a 
legislação municipal sobre  denominação e alteração de denominação de logradouros e 
próprios municipais, no inciso IV do seu artigo 50 , prevê a possibilidade de alteração do nome 
quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido crime de lesa-
humanidade ou graves violações aos direitos humanos, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituído o Programa Ruas de Memória, que visa promover a mudança 
progressiva das denominações  de logradouros e equipamentos públicos municipais 
denominados em homenagem a pessoas, datas ou fatos associados a graves  violações aos 
direitos humanos, nos termos do artigo 50, inciso IV, da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007. 

Art. 2° São objetivos específicos  do Programa: 

I - territorializar o debate sobre direito à memória e à verdade e reconstruir a memória 
histórica da cidade; 

Il - ressignificar os logradouros e equipamentos públicos prioritários ao Programa, com 
melhorias de zeladoria e serviços públicos, a fim de transformá-los em locais do encontro e do 
exercício  da cidadania; 

III - promover uma reparação simbólica às vitimas dos crimes da ditadura. 

Art. 3° 0 Programa Ruas de Memória tem caráter permanente e ficará a cargo da 
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania - SMDHC -, em articulação transversal 
com as demais secretarias municipais afetas ao tema. 
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RF 11.274 

Art. 12. Fica instituído o Banco de Referências em Direitos Humanos, sob a 
responsabilidade da SMDHC, que contera uma relação de nomes de personalidades que 
prestaram importantes serviços à garantia dos direitos humanos. 

§ 1 0 Os novos logradouros, equipamentos públicos, vias e demais próprios municipais 
sem denominação deverão preferencialmente utilizar a relação de nomes constantes do Banco 
de Referências em Direitos Humanos. 

§ 2° A relação de nomes será elaborada pela Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Cidadania a partir de  sugestões advindas das diferentes pastas do governo 
municipal e publicada em instrumento próprio. 

§ 30  Os novos nomes priorizarâo homenagens a personalidades do gênero feminino. 

Art. 13. Deverão ser instaladas, gradativamente e a depender de disponibilidade 
orçamentaria, placas contendo informações sucintas acerca da origem e significado do nome, 
da biografia e atividades públicas mais relevantes de homenageados que prestaram serviços à 
garantia dos direitos humanos, nos termos da Lei n° 13.931, de 23 de novembro de 2004. 

Art. 14. Compete à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania editar as 
normas complementares necessárias à  execução  do disposto neste decreto. 

Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de julho de 2016, 463° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FELIPE DE PAULA, Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de julho de 2016. 

Este texto não substitui o publicado no  Diário Oficial da Cidade em 26/07/2016, p. 1, 3 c. 4, 1 

Para  informações  sobre  revogações  ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.dov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de  Documentação  
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Decreto 57.146 de 25/07/2016 
Página  3 de 3 
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